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Editorial

Outra boa notícia que nos deixa a todos os IRC bastante satisfeitos é a concessão de novas con-
venções para centros de hemodiálise, uma reivindicação que já vem de há largos anos, e que vai 
permitir a entrada em funcionamento brevemente das clínicas da Benedita e de Estremoz, encon-
trando-se outras já em fase adiantada relativamente à convenção. A abertura de novos centros de 
hemodiálise vem facilitar a distribuição de doentes entre os centros e, com isso, o encurtamento 
das distâncias a percorrer pelos doentes, que por vezes superam a centena de quilómetros em 
cada trajeto. Era uma situação que vinha sendo acompanhada pela APIR, inclusivamente com 
cartas ao Ministério da Saúde, onde solicitávamos o esclarecimento relativamente à demora na 
atribuição das convenções aos novos centros de hemodiálise, quer seja na abertura de novas uni-
dades, seja na mudança de instalações para melhor conforto dos IRC. Estas novas convenções e a 
redução das viagens para o tratamento são benéficas para os doentes, já que as deslocações mais 
longas tendem a levar a uma maior insatisfação e podem ser causadoras de grande angústia e 
sofrimento adicional, para além do próprio tratamento a que são/somos sujeitos.
Com isto, não significa que estejamos completamente satisfeitos, já que somos conhecedores da 
realidade e sabemos que ainda há colegas que sofrem com as distâncias entre o seu local de re-
sidência e o centro de hemodiálise onde fazem os seus tratamentos, pelo que é uma situação que 
continuará a merecer toda a atenção desta Associação, bem como todas as outras situações que 
impliquem a qualidade de vida dos nossos colegas IRC. 

José Miguel Correia

Presidente da Direção Nacional

C
aros colegas,
É com muita satisfação que comunicamos que demos posse em meados de junho às 
Comissões Instaladoras das futuras Delegações Regionais do Alentejo e do Algarve 
da APIR, dando resposta ao nosso objetivo de abranger todo o território nacional, para 

acompanhar mais de perto as necessidades dos nossos colegas IRC e para levar as nossas ativi-
dades àqueles que, por questões geográficas, estão mais afastados das grandes cidades. Neste 
sentido, quero felicitar pessoalmente os novos colegas dirigentes: Prof. Luís Cacito, Presidente 
da Delegação Regional do Alentejo e Dr. Octávio Escolástico, Presidente da Delegação Regional 
do Algarve que, com todo o empenho e juntamente com os colegas das respetivas Delegações, 
conseguiram mobilizar-se nas suas regiões, em prol dos doentes renais.

«A abertura de novos centros de hemodiálise vem facilitar a distribuição de doentes entre os centros 
e, com isso, o encurtamento das distâncias a percorrer pelos doentes, que por vezes superam a 
centena de quilómetros em cada trajeto.»
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DELEGAÇÕES
4.ª Caminhada pelo Rim

propriedade da Igreja, dependente do Cabido da Sé do 
Porto. A influência de Nicolau Nasoni está patente, não só 
na parte edificada, mas também em detalhes ornamentais 
do exterior. Posteriormente, teve proprietários privados li-
gados à extração do ouro e do volfrâmio e foi mais tarde 
adquirida pela Fundação Ricardo Espírito Santo Silva. Em 
1992, um incêndio destruiu todo o recheio da casa, pou-
pando, no entanto, a capela. O primoroso trabalho de res-
tauro que se seguiu permitiu uma renovação completa da 
casa, preservando, no entanto, a sua identidade histórica.

Tudo isto e muito mais nos foi explicado pelo Dr. Mário 
Aguiar, que assim nos deu o enquadramento do local que 
escolhemos – uma escolha que só se tornou possível re-
centemente, a partir da aquisição da Quinta dos Cónegos 
pela Câmara Municipal, a qual promete dar-lhe pública 
utilização.

E a Insuficiência Renal?

Por muito aprazíveis que fossem os jardins, as fontes e o 
riacho que corre para o Leça, era chegada a hora de entrar-
mos na sala de conferências, para o momento “À conversa 
com…”. E também aproveitávamos, já agora, para dar al-
gum descanso às nossas pernas…

Acerca dos mitos e verdades que circulam sobre a diáli-
se peritoneal, foi muito esclarecedora a alocução da Dra. 
Anabela Rodrigues. Ficámos a saber que esta terapia, 
tão pouco utilizada entre nós, poderia, em muitos casos, 
evitar ou adiar os incómodos associados à hemodiálise. 
Tomámos conhecimento da existência de lacunas no con-
sentimento informado que o paciente assume e que o leva 
muitas vezes para a hemodiálise, talvez por não ser tão 
informado quanto deveria. Os participantes questionaram 
sobre a maior ou menor segurança da peritoneal, sobre a 
viabilidade ou inviabilidade numa ou noutra situação con-
creta… E alguns mitos foram desfeitos.

A importância do Psicólogo nas clínicas de hemodiálise 
foi o tema abordado pela Dra. Sofia Pereira. Tão ou mais 
grave do que a insuficiência renal pode ser a perturbação 
psíquica que resulta da entrada em tratamento hemodia-
lítico. Nessas situações, a resposta costuma ser a adição 

U
m ano passou. Em 2018, foi a Casa Branca de 
Gramido, em Valbom, Gondomar. Feita essa ca-
minhada, que foi já a terceira, logo começámos 
a pensar na seguinte. Três anos já dão experiên-

cia e impõem obrigações… O que manter? O que mudar? 
Temos sempre de inovar – mas também devemos preser-
var o que vamos adquirindo: o ambiente familiar e descon-
traído, o exercício físico, a cultura… E, claro, a informação 
e o debate em torno das questões que dão razão de ser à 
nossa Associação.

Por outro lado, tomámos como imperativo experimentar 
outros ares e outras histórias do Grande Porto. E também 
nos atrevemos a complementar tudo com um almoço.

Voltámo-nos este ano para as terras da Maia, que guar-
dam um tesouro antigo e pouco conhecido, bem no centro 
da cidade: a Quinta dos Cónegos.

Começámos na antiga estação ferroviária da Maia, onde 
há uns anos passava o comboio que ligava o Porto a Gui-
marães. Hoje transformada em restaurante, dá agora 
acesso a um «ecocaminho» com alguns quilómetros de 
extensão que, pelo meio do arvoredo, vai ladeando a cida-
de. Da estação até à Quinta, a caminhada fez-se em bom 
ritmo, pontuada por duas sessões de alongamentos, com 
a orientação bem-disposta do Prof. Paulo Zananar.

Com origem nos séculos XVII e XVIII, a Quinta dos Cóne-
gos, com a sua casa e com a sua capela, alberga uma das 
melhores peças de arquitetura barroca existentes no con-
celho maiato. Como o nome indica, a Quinta nasceu como 

DELEGAÇÕES
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Breve síntese estatística:

•	Participaram nesta iniciativa 86 pessoas, com idades  
	 entre os 4 e os 86 anos.

•	Trinta desses participantes eram portadores de insufi- 
	 ciência renal e seis eram profissionais de saúde.

•	Cerca de 90% dos participantes acompanharam-nos  
	 também no segmento “À conversa com…” e ficaram  
	 para almoçar connosco.

Resta-nos agradecer…

•	À Câmara Municipal da Maia, na pessoa do vereador  
	 Dr. Paulo Ramalho, pela cedência da Quinta

•	Ao Dr. Mário Aguiar, pela orientação da visita e por toda  
	 a atenção que nos dedicou

•	Ao Prof. Paulo Zananar, pelos dolorosos alongamentos…

•	Às Dras. Anabela Rodrigues e Sofia Pereira, que conver- 
	 saram com todos nós sobre a diálise peritoneal e a im- 
	 portância do Psicólogo nas clínicas de hemodiálise

•	Ao Sr. José Vilas, pela boa receção na Quinta dos Cónegos,  
	 e ao Sr. Hernâni, pela cobertura fotográfica

•	Às violinistas Ana Clérigo e Mariña Fernández, pela  
	 música com que deliciaram os nossos ouvidos

•	Àqueles que connosco colaboraram na divulgação da  
	 iniciativa

Um especialíssimo obrigado a todos quantos nos honra-
ram com a sua presença. 

Delegação Regional do Norte

de medicamentos antidepressivos, com todos os incon-
venientes que daí resultam. Em muitos casos, não seria 
necessário chegar a esse ponto, se da própria equipa tera-
pêutica que presta serviço na clínica fizesse parte um pro-
fissional habilitado a fazer o acompanhamento psicológico 
da pessoa doente. Feita a exposição, voltou a gerar-se o 
debate, que teria durado mais tempo se não tivéssemos 
um horário a cumprir…

Um pouco de música… A sessão na sala de conferências 
terminou com a atuação das violinistas Ana Clérigo e Ma-
riña Fernández, que interpretaram com brilhantismo al-
gumas peças condizentes com o espaço onde nos encon-
trávamos.

A terminar, seguiu-se o almoço volante, ainda nas ins-
talações da Quinta, que a todos compensou pelo esforço 
desenvolvido.

Visita à Clínica DaVita Leiria
Nefrologistas, 9 Médicos residentes,  
54 Enfermeiros, 2 Assistentes Sociais, 
1 Dietista e 1 Farmacêutica.
Atualmente encontram-se em trata- 
mento 268 doentes divididos por três 
turnos, em 54 monitores modelo  
Fresenius 5008 CORDIAX, distribuí- 
dos da seguinte forma: 49 monitores 
para doentes negativos, com 4 de 
reserva; 2 monitores para doentes 
portadores de HBV, mais 1 de reserva;  
1 monitor para doentes com RNA 
VHC positivo.
Todos os monitores estão equipados 

com módulos de HDF online, 5 mo-
nitores têm dupla bomba. Os doen-
tes em hemodiafiltração online são 
186, em hemodiálise de alto fluxo 82. 
A percentagem do género é 59,6% 
de homens e 40,4% mulheres, com 
a média de idades de 68,72 anos. 
44,8% dos doentes são diabéticos, 
tendo sido transplantados 7 doentes 
este ano.
Relativamente aos acessos vascula-
res, 84% dos doentes em tratamento 
possuem fístula arteriovenosa, 2% 
próteses arteriovenosas e 14% cate-

R
ealizou-se no passado dia 
4 de junho, uma visita à clí-
nica de hemodiálise DaVita 
Leiria, cumprindo assim 

o programa de atividades da Dele-
gação Regional do Centro da APIR, 
tendo sido a mesma efetuada pelo 
dirigente Eduardo Maia e pelo cola-
borador Carlos Silva.
Fomos recebidos pelo seu Diretor 
Clínico, Dr. Francisco Ferrer, Enf. 
Chefe Boaventura Cabecinhas e 
Enf.ª Subchefe Carolina Luís, sendo 
a restante equipa composta por 8 
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Visita ao Hospital de Torres Novas 
de enfermagem chefiada pela Enf.ª 
Telma Matias, num total de 37 enfer-
meiros.
A visita foi feita no sentido de contac-
tar os nossos colegas IRC em diáli-
se. No total encontram-se em trata-
mento de hemodiálise 71 pessoas, 
distribuídas em três turnos diários. 
Existem ainda mais 29 doentes em 
diálise peritoneal, já que sendo um 
Hospital, dispõe desta modalidade 
de tratamento.
Uma particularidade deste servi-
ço nesta unidade hospitalar, é que 
foi o primeiro hospital a implemen-
tar um serviço de teleconsultas de  
Nefrologia. Atualmente esta mo-
dalidade ainda se encontra em fase  

experimental com o Centro de Saúde 
do Cartaxo, havendo apenas alguns 
doentes a beneficiar deste serviço, 
mas com grande taxa de sucesso.  
O hospital encontra-se ainda em fase 
de informação e capacitação de no-
vos doentes para englobar este novo 
sistema de consultas.
Foi salientado, e segundo pudemos 
apurar, que esta unidade está capa- 
citada de meios técnicos e humanos 
para o acompanhamento de consul- 
tas de pré e pós-transplante, em 
coordenação com as unidades hospi-
talares de referência, o que irá per-
mitir o “descongestionamento” e evitar 
as deslocações dos doentes aos hos-
pitais centrais. 

José Miguel Correia

N
o passado dia 27 de junho 
realizou-se uma visita ao 
Serviço de Hemodiálise do 
Hospital de Torres Novas. 

A APIR esteve representada por José 
Miguel Correia, João Cabete e Carlos 
Silva. Fomos recebidos pela Dr. Ana 
Vila Lobos, médica nefrologista res-
ponsável por este serviço. A equipa 
conta com 9 médicos nefrologistas, 
4 médicos internos, mais a equipa 

um protocolo com o Centro Hospita-
lar de Leiria, num trabalho de acom-
panhamento e consulta dos doentes 
com diabetes. Assim, e para que este 
programa funcione, a clínica dispõe 
de uma equipa de profissionais em 
formação contínua e integrada sobre 
o problema da amputação. 
No contacto com os doentes, sen-
timos e testemunhámos as várias 
reclamações relativamente ao trans-
porte. Ao termos a oportunidade de 
consultar o registo interno de recla-
mações, constatámos que a quase 
totalidade era relacionado com a 
questão dos transportes. É um pro-
blema a nível nacional e a APIR tem 
que se empenhar ainda mais na re-
solução deste assunto. Como por ve-

zes são situações muito graves para 
os doentes, a própria Direção desta 
clínica tomou a iniciativa de designar 
um técnico para receber e acompa-
nhar os doentes que se encontrem 
no espaço da clínica depois de dei-
xados à porta pelos transportadores.
Com a experiência que a APIR tem no 
acompanhamento do doente no seu 
tratamento, podemos concluir que a 
clínica DaVita de Leiria oferece aos 
seus utentes um tratamento de qua-
lidade em todas as suas vertentes.
A APIR agradece à Direção Clínica a 
forma como foram recebidos os seus 
representantes e aos doentes em 
tratamento, a disponibilidade para 
partilharem com eles os seus pro-
blemas. 

Eduardo Maia/Carlos Silva

ter central tunelizado, não existindo 
doentes com cateter provisório.
A clínica tem em atividade um pro-
grama de visita domiciliária, que 
conta com uma equipa de profissio-
nais empenhados em envolver a fa-
mília dos doentes no programa de 
tratamento do doente. Está também 
em execução um outro programa 
“Via Verde – Pé Diabético”, existindo 

Caminhar pelo Rim

O maravilhoso dia de sol que se fez sentir foi uma pre-
ciosa colaboração ao evento e já ia longa a tarde quando 
nos dispusemos a abandonar a Mata. A boa disposição e a 
partilha foram uma constante e ficou a promessa de para 
o ano fazermos melhor. 

Matilde Correia

E
m Coimbra, mais uma vez e pelo segundo ano 
consecutivo, a Delegação da APIR organizou 
uma caminhada na Mata do Choupal, no dia 15 
de junho pelas 10.00 da manhã. O objetivo deste 

encontro é apelar à prática de hábitos de vida saudáveis 
para melhorar a qualidade de vida de todos nós. O hábito 
de caminhar é uma excelente forma de praticar exercício 
físico, tão importante para a conservação da saúde física 
e mental. No final da caminhada, que juntou 44 pessoas, 
houve lugar a um almoço convívio agradavelmente degus-
tado ao ar livre e servido em pratos de loiça, talheres de 
metal e copos de vidro, num gesto assertivo de proteção 
ambiental (dizer não ao uso de plástico). 
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Visita à NephroCare de Évora

Novas Delegações no Alentejo e no Algarve

va), todos do modelo Fresenius 5008 Cordiax. Atualmente 
13 doentes fazem hemodiálise de alto fluxo e os restantes 
hemodiafiltração online. A central de águas é da Frese-
nius com dupla osmose inversa. 
O hospital de referência é o Hospital do Espírito Santo de 
Évora, sendo os acessos vasculares revistos no CAV do 
Lumiar. As consultas de nefrologia são realizadas semes-
tralmente e o corpo clínico é constituído por 4 nefrologis-
tas, sendo um deles o Diretor Clínico, 2 médicos de clínica 
geral 2 médicos internistas. No tocante à enfermagem, 
existem 24 enfermeiros incluindo o Enfermeiro Chefe, 
sendo que 8 destes enfermeiros estão em exclusividade. 
Possui ainda Assistente Social, Nutricionista e Farmacêu-
tica, todas a tempo parcial, para além do restante pessoal 
de apoio, como técnicos, auxiliares e administrativos.
Esta clínica, a exemplo de todas as unidades da Nephro-
Care, disponibiliza um aporte nutricional (lanche) a todos 
os nossos colegas IRC em tratamento, coordenado pela 
nutricionista da clínica, Dra. Cristina Caetano.
Relativamente aos transportes, na sua grande maioria os 
utentes pertencentes ao SNS utilizam viaturas de trans-
porte não urgente de dentes pertencentes às corporações 
de bombeiros, ou outros da zona, os restantes pertencen-
tes a outros subsistemas, nomeadamente ADSE e outros, 
utilizam outros tipos de transporte, havendo apenas a 
apontar algumas reclamações pontuais, nomeadamente 
os casos dos Bombeiros de Reguengos e do Alandroal, 
que transportam simultaneamente doentes, quer da clí-
nica, quer do hospital, o que acarreta grandes tempo de 
espera por parte destes nossos colegas em tratamento 
nesta clínica. 

Delegação Regional do Sul

•	Vice-Presidente: Carlos Viegas 
	 (hemodialisado)
•	Secretária: Dora Abraços 
	 (hemodialisada)
•	Tesoureiro: José Andaluz 
	 (hemodialisado)
A sede desta Delegação funciona pro- 
visoriamente em Mértola, sendo o 
contacto por e-mail: 
alentejo@apir.org.pt

Posteriormente, no dia 17 de junho 
tomou posse a Comissão Instaladora 

da Delegação do Algarve, composta 
pelos seguintes sócios:
•	Presidente:  Octávio Escolástico
	 (transplantado)
•	Vice-Presidente: Sérgio Vaz dos Santos
	 (hemodialisado)
•	Tesoureira: Salomé Horta 
	 (transplantada)
A sede desta Delegação funciona pro- 
visoriamente em Quarteira, sendo o 
contacto por e-mail: 
algarve@apir.org.pt  

Marta Campos

N
o passado dia 30 de janeiro realizou-se uma 
vista aos turnos pares da clínica da NephroCa-
re de Évora, inserida no nosso plano anual de 
atividades. João Cabete e João Lopes membros 

da Delegação Regional do Sul, realizaram esta visita em 
representação da APIR.
Fomos recebidos pelo Diretor Clínico, Dr. João Aniceto, e 
pelo Enfermeiro Chefe Joaquim Cardoso. Agradecemos a 
amabilidade e disponibilidade de todos os profissionais da 
clínica que estiveram ao nosso dispor para esclarecer to-
das as questões colocadas.
Nesta clínica encontram-se em tratamento 151 doentes, 
sendo 85 homens e 66 mulheres, distribuídos por três 
turnos nos dias pares e ímpares. Existem 52 doentes dia-
béticos. A média de idades dos pacientes em tratamento 
situa-se nos 71,9 anos. A taxa de mortalidade é de 12,1% 
e a de morbilidade de 0,048%. Os acessos vasculares en-
contram-se distribuídos da seguinte forma: 62,1% de fís-
tulas arteriovenosas, 11,4% de cateteres de longa duração 
e 26,5% de próteses. 
A clínica está equipada com 28 postos (mais 2 de reser-

A 
APIR - Associação Portugue-
sa de Insuficientes Renais 
tem o prazer de informar 
que no mês de junho foi 

dada posse às Comissões Instala-
doras das Delegações do Algarve e 
do Alentejo. O Presidente da Dire-
ção Nacional, José Miguel Correia  
e o Presidente da Delegação Sul, 
João Cabete deslocaram-se a Beja 
e a Quarteira, respetivamente, para 
reunir com os colegas que toma-
ram a iniciativa de propor a criação 
destas novas Delegações. Assim, 
no dia 15 de junho foi dada posse à  
Comissão Instaladora da Delegação 
do Alentejo, a qual é composta pelos 
seguintes sócios:
•	Presidente: Luís Cacito 
	 (hemodialisado)
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Visita à Clínica NephroCare de Portalegre
conjunto com o antigo Secretário de 
Estado da Saúde, Dr. Manuel Pizarro, 
definiu quotas para distribuição dos 
doentes nas duas clínicas existentes 
na cidade de Portalegre, sendo que a 
clínica da Fundação Renal Portugue-
sa tem 82% dos doentes, e a Nephro-
Care tem 18%. Esta é uma situação 
apenas existente nesta região do 
nosso País.
Nesta clínica existem 9 doentes dia-
béticos. A média de idades é de 74,3 
anos. A taxa de mortalidade é de 16% 
e a de morbilidade de 0,06%. Os aces-
sos vasculares são: 67% de fístulas 
arteriovenosas, 12% de cateteres de 
longa duração e 21% de próteses. 
A clínica está equipada com 21 má-
quinas modelo Fresenius 5008 Cor-
diax (mais duas de reserva), que se 
encontram distribuídas pelas duas 
salas, sendo que 21 estão na sala 
maior e 2 na sala mais pequena. 
Atualmente todos os doentes fazem 
hemodiafiltração, exceto os que têm 
contraindicação clínica. A central de 
águas é da Fresenius com dupla os-
mose inversa. 
O hospital de referência é o Hospital  
do Espírito Santo de Évora, e os aces-
sos vasculares são referenciados 

para o CAV do Lumiar. As consultas 
de nefrologia são realizadas semes-
tralmente. O corpo clínico é consti-
tuído por 2 nefrologistas, sendo um 
deles o Diretor Clínico, 3 médicos de 
saúde geral e familiar e 13 enfermei-
ros incluindo a Enfermeira Chefe. 
Para além disso contam com Assis-
tente Social, Nutricionista, Farma-
cêutica e uma Diabetologista, todas 
a tempo parcial. A restante equipa é 
composta por pessoal de apoio, como 
auxiliares, técnicos e administrativos.
Esta clínica, a exemplo de todas as 
unidades da NephroCare, oferece um 
aporte nutricional (lanche) a todos 
os nossos colegas IRC em tratamen-
to, coordenado pela nutricionista da  
clínica, Dra. Cristina Caetano.
Relativamente aos transportes, na 
sua grande maioria os utentes per-
tencentes ao SNS utilizam viaturas 
de transporte não urgente de doen-
tes pertencentes às corporações de 
bombeiros da região, e os restantes 
pertencentes a outros subsistemas, 
nomeadamente ADSE e outros, uti-
lizam outros tipos de transporte, 
havendo apenas a apontar algumas 
reclamações pontuais.  

Delegação Regional do Sul

N
o passado dia 6 de fe-
vereiro realizou-se uma 
vista aos turnos pares da 
clínica da NephroCare de 

Portalegre, inserida no nosso pla-
no anual de atividades. João Cabete,  
Presidente da Delegação Regional do 
Sul, esteve em representação da APIR.
Fomos recebidos pelo Diretor Clínico, 
Dr. Pedro Pessegueiro, e pela Enfer-
meira Chefe Soraia Pimenta. Agra-
decemos a amabilidade e disponibi-
lidade de todos os profissionais da 
clínica, que estiveram ao nosso dispor 
para esclarecer todas as questões 
colocadas.
Esta clínica conta com um total de 25 
doentes (15 homens e 10 mulheres), 
funcionando apenas nos três turnos, 
nos dias pares, devido ao seu reduzi-
do número de doentes. Esta situação 
absolutamente inacreditável deve-se 
a uma antiga decisão da ERS que, em 

Inauguração da Clínica NephroCare de Santiago 
do Cacém

Tem capacidade para cerca de 120 doentes, dando respos-
ta aos doentes do litoral alentejano, que até agora apenas 
tinham possibilidade de fazer o seu tratamento em Grân-
dola, estando também disponível na modalidade de diálise 
em férias, para outros utentes que aqui queiram vir pas-
sar uns dias de descanso.
A APIR esteve representada nesta cerimónia por José Miguel 
Correia, João Cabete, João Lopes e Marta Campos. 

Marta Campos

N
o passado dia 17 de maio realizou-se a cerimó-
nia oficial de inauguração da nova clínica de he-
modiálise da NephroCare, localizada na Zona 
Industrial de Santiago do Cacém. Estiveram 

presentes diversas individualidades, como a Vice-Presi-
dente da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, Mar-
garida Santos, bem como representantes dos Bombeiros 
Voluntários da região, da ARS do Alentejo, entre outros.
Esta nova clínica tem Direção Clínica do Dr. José Carlos 
Barreto, assumindo o Enf. Ismael Costa o cargo de Enfer-
meiro Chefe. No total, a equipa conta com cerca de 20 pro-
fissionais. As instalações foram totalmente construídas de 
raiz para o efeito a que se destinam, dispondo de espaços 
amplos e da mais moderna tecnologia para a realização 
dos tratamentos de diálise. Esta unidade iniciou o seu fun-
cionamento a 15 de abril de 2019, pondo fim a um proces-
so que demorou cerca de uma década a ser concluído.
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COMUNIDADE
Encontro de IRC e Cuidadores

mento de debate e partilha, expon-
do as suas maiores preocupações e 
dúvidas. E porque consideramos de 
grande importância este tipo de par-
tilhas, este ano decidimos dar mais 
tempo e espaço para que todos pu-
dessem falar e compartilhar com os 
demais as experiências próprias da 
sua condição.
Depois desta atividade de partilha e 
de confraternidade, seguiu-se um 
momento mais livre em que os par-
ticipantes puderam conhecer a loca-
lidade, visitar as lojas locais e tradi-
cionais da região. Depois do jantar 
houve ainda a possibilidade de assis-
tir a um concerto do dueto intitulado 
“Memórias”, que proporcionou um 
bonito serão ao cantar música por-

tuguesa, tradicional e não só, aberto 
à população e que teve uma grande 
adesão por parte do nosso grupo.
O domingo de manhã começou com a 
aula de Chi-Ball dada pelo nosso co-
laborador Rui Veríssimo, doente re-
nal e fundador do Grupo Desportivo 
de Transplantados de Portugal, que 
conta com uma vasta experiência na 
temática do desporto, sendo um ávi-
do defensor do exercício físico para 
todos, independentemente da sua 
condição de saúde. Assim, o Rui pro-
pôs-se a colocar em prática os seus 
conhecimentos, dinamizando uma 
aula para todos os participantes, em 
que cada pessoa munida de um ba-
lão realizava diversos exercícios de 
dificuldade bastante acessível e com 

A 
natureza inebriante do vale 
do Vouga, bem com a sua 
cultura, história e simpatia, 
fez com o que o concelho de 

São Pedro do Sul fosse, novamente, 
escolhido para ser o palco de mais 
um Encontro de IRC e seus Cuidadores. 
A manhã de sábado, dia 11 de maio, 
foi dedicada à viagem de quem vinha 
de mais longe, pois tivemos partici-
pantes provenientes de Aveiro, Coim-
bra, Viseu e da Grande Lisboa. No 
total tivemos a presença de 56 par-
ticipantes, com uma média de ida-
des de 58 anos. E apesar de alguns 
destes serem repetentes, a maioria 
eram participantes novos, sinal que 
a APIR cada vez consegue chegar a 
mais pessoas, o que muito nos alegra 
e orgulha. O grupo era composto por 
57% de mulheres e 43% de homens. 
Em relação aos IRC, 60% faziam he-
modiálise, 37% eram transplantados 
e 3% em pré-diálise.
Depois de todo o grupo reunido foi 
hora de almoçar no Hotel Villa do 
Banho, situado no centro da cidade, 
onde uma vez mais fomos recebidos 
com muito carinho e simpatia. Na 
parte da tarde dirigimo-nos ao Audi-
tório do Balneário Rainha D. Amélia, 
que gentilmente nos foi novamente 
cedido pelas Termas de S. Pedro do 
Sul. Aqui o grupo foi dividido em dois, 
em que os doentes renais se reuni-
ram numa sala e os cuidadores na 
outra. Cada grupo realizou um mo-
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que são quem de nós cuida diaria-
mente e de forma mais próxima.
A Enf.ª Rita começou por falar sobre 
o tratamento de hemodiálise, fazen-
do menção às mais delicadas e inte-
ressantes questões que este mesmo 
tratamento exige. Por sua vez, o Enf.º 
André Ventura falou sobre a temática 
do Transplante Renal, dando espe-
cial enfâse à toma dos medicamen-
tos. Segundo o próprio, esta práti-
ca deve ser encarada com a maior 
responsabilidade e seriedade, quer 
seja num monumento mais inicial do 
transplante, quer seja já no decorrer 
do mesmo porque, em conjunto com 
uma alimentação saudável e exercí-
cio físico regular, podem contribuir 
para um prolongar do bem-estar e 
de saúde do indivíduo.
Depois das devidas apresentações/
exposições, foram vários os par-
ticipantes que colocaram as suas 
dúvidas e partilharam as suas ex-
periências com todos os presentes, 
enriquecendo mais uma vez este 
momento.
Depois do almoço seguimos para 
Vouzela, vila de gente simpática e 
calorosa, para visitar o Museu Muni-
cipal. Situado nesta vila cheia de pas-

sado e muita memória, foi inaugura-
do em agosto de 1963, e passou a ser 
museu municipal em abril de 1976. 
Encontra-se dividido em três salas, 
com exposições permanentes de 
etnografia, arte sacra e brinquedos, 
que a muitos agradou. O museu não 
é grande em espaço, mas é grande 
pela riqueza da exposição que apre-
senta. As obras estão distribuídas 
por dois andares e até a própria es-
cadaria entre os pisos tem obras de 
arte ancestrais em pedra. Possui 
ainda uma sala para exposições tem-
porárias de grande interesse e valor 
cultural.
Após a visita ao museu deu ainda 
tempo para um passeio pela vila, e 

conhecer algumas das suas lojas lo-
cais e de comércio tradicional. Mui-
tos aproveitaram ainda para comer 
e até trazer para casa o tradicional 
pastel de Vouzela. 
Depois deste momento seguiu-se  
a despedida de todos os companhei-
ros e regresso às suas localidades. 
Novamente este Encontro foi mais 
uma oportunidade para uma agradá-
vel jornada de confraternização dos 
doentes renais, dos seus familiares 
e amigos, mas também de partilha 
e de novas informações e aprendi-
zagens. É, de facto, durante estes 
convívios que se colocam conversas 
em dia, se partilham experiências, se 
contam histórias, enfim, que vemos 
concretizarem-se os objetivos a que 
nos propomos aquando da realização 
destes encontros: a união de toda  
a família IRC. 

Joana Gama

a possibilidade de serem adaptados 
às limitações de cada um, pois o im-
portante é ser-se ativo pelo bem da 
nossa saúde.
De seguida realizaram-se duas pa-
lestras onde se debateram assun-
tos de grande importância sobre a 
doença renal por parte da Enf.ª Rita 
Silva – Enfermeira de Diálise – e do 
Enf.º André Ventura – Enfermeiro de 
Transplante –, ambos enfermeiros no 
Centro Hospitalar e Universitário de 

Coimbra (CHUC). Por uma feliz coin-
cidência, comemorava-se neste dia 
o Dia Internacional do Enfermeiro, 
facto que motivou um agradecimen-
to público a esta classe profissional, 
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APIR vence Bolsa de Cidadania da Roche

N
o passado dia 3 de junho, numa cerimónia  
realizada no Auditório da Roche Farmacêuti-
ca, a APIR foi galardoada com o prémio máxi-
mo das Bolsas de Cidadania 2019 da Roche, no  

valor de 20.000€.
A APIR apresentou a concurso o projeto para o desenvol-
vimento da aplicação móvel para gestão da doença renal, 
que já se encontra em desenvolvimento, graças a outro 
apoio recebido por parte do Prémio BPI Capacitar. Este 
financiamento irá permitir-nos chegar ainda mais longe 
com este projeto e desenvolver todas as funcionalidades 
inicialmente pensadas.
As Bolsas de Cidadania Roche é uma iniciativa que reco-
nhece projetos e ideias de associações de doentes e outras 
organizações não governamentais que promovem a saúde 
e informação dos doentes. As seis bolsas destinam-se a 
financiar projetos e ideias capazes de fomentar a partici-
pação dos cidadãos e dos doentes nos processos de deci-
são em saúde, de informar os doentes dos seus direitos 
de acesso à informação e ao envolvimento nas decisões 
individuais de tratamento.
Os projetos que conquistaram uma Bolsa de Cidadania 
Roche foram escolhidos por um júri independente, com-
posto por Maria de Belém Roseira (Presidente Comis-
são de Revisão da Lei de Bases da Saúde), Graça Freitas  
(Diretora-Geral da Saúde), Maria do Céu Machado (Presi-

dente do Infarmed à época), Mário Pinto (Assessor da Saú-
de da Presidência da República), José Pereira de Almeida 
(Coordenador Nacional da Pastoral da Saúde), Isabel Nery 
(Vice-Presidente do Sindicato dos Jornalistas) e Ricardo 
Encarnação (Diretor Médico da Roche).
O prémio máximo, no valor de 20.000€, foi entregue à APIR, 
com o projeto “Aplicação móvel do doente renal crónico”: 
criação de uma aplicação móvel para a gestão da doença 
renal crónica, que pretende tornar-se uma companheira 
digital da jornada que é a doença renal.
As outras instituições premiadas foram o Instituto das 
Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus,  
a Alzheimer Portugal, a Associação Spina Bífida e Hidro-
cefalia de Portugal, a Associação Portuguesa da Doen-
ça Inflamatória do Intestino e a Associação Nacional de  
Esclerose Múltipla.

Ficámos extremamente satisfeitos com este reconheci-
mento, que demonstra que estamos no bom caminho e 
a desenvolver projetos que faziam falta no nosso país e, 
quem sabe, talvez mesmo no mundo, uma vez que esta 
aplicação é totalmente inovadora.
Contamos com a colaboração de todos para levarmos esta 
ideia ainda mais longe e agradecemos a confiança e o es-
tímulo por parte do júri que avaliou e reconheceu o mérito 
do nosso projeto. 

Marta Campos

Check-up de Verão

R
ealizou-se no passado dia 6 
de junho mais uma edição 
da feira de saúde Check-
-up, onde é possível reali-

zar de forma gratuita rastreios de di-
versas condições de saúde. Este ano 
os parceiros presentes foram em nú-
mero reduzido, o que significou uma 
maior área para cada um dos stands. 
Assim, em colaboração habitual com 
a Escola Superior de Enfermagem 

de Lisboa, a APIR esteve presente 
com três alunos finalistas de enfer-
magem, acompanhados do Prof. Fi-
lipe Cristóvão. Podemos dizer que os 
três alunos e o professor não tiveram 
mãos a medir, dado que a passagem 
dos transeuntes era constante, as-
sim como o respetivo interesse. Mais 
uma vez estivemos a medir a pressão 
arterial e os níveis de glicémia capi-
lar, explicado a sua importância para 
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Conferência do IKCC em Portugal

A 
International Kidney Cancer 
Coalition (IKCC) é uma fun-
dação internacional com 
sede na Holanda, que cons-

titui uma rede de 39 organizações 
afiliadas de todo o mundo, repre-
sentantes dos doentes com cancro 
renal dos respetivos países. A APIR 
é a organização afiliada em Portu-
gal, desde 2014, tendo estado desde 
então representada nas conferências 

Reunião nos Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde

A 
Plataforma saúde em Diálogo é uma plataforma 
que pretende congregar num só local toda a in-
formação sobre associações de doentes, presta-
dores de cuidados públicos e privados, promoto-

res e consumidores que existem em Portugal. Constituída 
em 1998, hoje já conta com mais de cinco dezenas de as-
sociações de doentes, grupos de prestadores de cuidados, 
associações de promotores de saúde e consumidores. A 
sua missão é a de “fazer ouvir a voz dos doentes e utentes 
da saúde, contribuindo para a evolução de um sistema de 
saúde cada vez mais centrado nas pessoas”.
Nesse sentido, a Plataforma saúde em Diálogo reúne pe-
riodicamente com as entidades suas associadas no sen-
tido de discutir e analisar as necessidades identificadas 
pelos vários parceiros com o objetivo de se encontrarem 
respostas e resoluções. Foi assim que, no dia 2 de abril, 
reuniu com os SPMS (Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde) com a intenção de traçar uma estratégia futu-
ra que assegure a comunicação e o registo de informação 
nas relações dos utilizadores com os serviços de saúde.
Na reunião, onde a APIR esteve presente através de José 
Miguel Correia e Matilde Correia, todos os representan-

tes de doentes presentes apontaram as dificuldades de 
comunicação como uma barreira enorme ao acesso aos 
cuidados. É impensável que, no século XXI, em plena era 
digital, os doentes se necessitarem de consultar ou recor-
rer a uma instituição de saúde que não seja aquela onde 
andam a ser acompanhados, tenham de se munir de enor-
mes processos físicos, exames complementares (que de-
pois não podem ser vistos no local porque o software não 
é compatível), etc. Há casos de unidades hospitalares onde 
os sistemas de informação de uns serviços para os outros 
não comunicam e há ainda uma grande resistência à utili-
zação das novas tecnologias por grande parte dos profis-
sionais. Por exemplo, no que toca ao preenchimento dos 
dados de saúde na Plataforma Nacional de Saúde, que é 
uma enorme mais-valia para todos nós, ainda há institui-
ções e profissionais que não colocam ali os seus registos. 
O facto de os representantes dos doentes terem podido es-
tar presentes junto dos SPMS e poderem confirmar estas 
preocupações é um passo muito positivo na forma como 
as Associações de Doentes podem contribuir para a mu-
dança das mentalidades e para a inclusão efetiva do cida-
dão e do cidadão doente no centro do sistema de saúde. 

Matilde Correia

a manutenção de uma boa saúde re-
nal. Para os alunos é sempre uma 
experiência muito enriquecedora, 
que alia a vertente prática, o volunta-
riado e a proximidade à comunidade.
Agradecemos mais uma vez a cola- 
boração da ESEL, bem como da em-
presa parceira que nos cedeu os equi- 
pamentos necessários para a medi- 
ção da glicémia, bem como algumas 
máquinas que foram oferecidas aos 
participantes com essa necessidade. 

Marta Campos
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países, sob o lema “Expandir Parcerias 
para os Pacientes a Nível Mundial”.
Na sessão de abertura a APIR esteve 
representada por Bernardo Carva-
lho, Presidente da Assembleia Geral, 
e por Francisco Rodrigues, um pa-
ciente que luta atualmente com can-
cro renal e que nos brindou a todos 
com um testemunho pessoal pon-
tuado pela emoção, pela esperança 
e pelo otimismo, que não deixou nin-
guém indiferente. O Francisco tem 
55 anos, sempre viveu uma vida sau-
dável, cheia de desafios e atividades. 
O cancro renal apareceu em 2016 e 
tornou-se de repente o maior desafio 
da sua vida. A jornada não tem sido 
fácil e naturalmente que por vezes 
o desânimo sobrepõe-se, mas jun-
tamente com a sua família tem con-
seguido dar a volta aos problemas 
e encontrar novos objetivos por que 
lutar. Foi, sem dúvida, um momento 
especial desta conferência.
De resto, o objetivo da conferência 

consistiu em atualizar os participan-
tes relativamente a novos desenvol-
vimentos no campo do cancro renal, 
fomentar a aprendizagem mútua e 
criar novas competências nas orga-
nizações de doentes, tendo sido dada 
especial ênfase para os ensaios clí-
nicos, uma realidade cada vez mais co-
mum e mais ao alcance do doente, em 
cada uma das diversas áreas possíveis.
Em paralelo, no dia 5 de abril, rea-
lizou-se a reunião científica Kidney 
Cancer - Experts Meeting, numa cola- 
boração entre a CUF Instituto de 
Oncologia e a IKCC - International  
Kidney Cancer Coalition. Esta reu-
nião teve como objetivo discutir o 
tratamento do cancro renal, juntan-
do numa mesma sala os clínicos, in-
cluindo oncologistas, radiologistas, 
patologistas, enfermeiros e outros 
profissionais de saúde e os doentes e 
defensores dos interesses dos doen-
tes, em sessões conjuntas. 

Paulo Zoio / Marta Campos

anuais, que se têm realizado um pou-
co por todo o mundo.
Foi com muito orgulho que soubemos 
que Portugal tinha sido o país esco-
lhido para a 9.ª Conferência, mais 
propriamente a cidade de Lisboa. 
Assim, desde o verão passado que 
a APIR esteve a colaborar de forma 
próxima com o IKCC para que, final-
mente, de 4 a 6 de abril, este projeto 
se viesse a concretizar com êxito. A 
IKCC escolheu Portugal por ser um 
país acolhedor, com um sistema de 
saúde centrado no paciente, que pro-
move o envolvimento do doente na 
gestão da sua doença e possui uma 
infraestrutura de saúde consolidada.
O objetivo destas conferências con-
siste em reunir especialistas, orga-
nizações de doentes e organizações 
sem fins lucrativos para, em conjunto, 
melhorarem o tratamento do cancro 
renal. Estiveram presentes organiza-
ções representantes de mais de 25 

Reunião do Conselho Consultivo da Entidade 
Reguladora da Saúde

R
ealizou-se no passado dia 23 de abril mais uma 
reunião do Conselho Consultivo da Entidade Re-
guladora da Saúde. Esta reunião teve como ob-
jetivo a finalização do mandato que estava em 

curso e a despedida dos Conselheiros. A APIR foi durante 
este mandato uma das representantes dos Doentes, ten-
do procurado defender e debater sempre no interesse dos 
doentes. Quero deixar aqui uma palavra de gratidão e de 
agradecimento a todos os membros do Conselho Consul-
tivo da Entidade Reguladora da Saúde, na pessoa do seu 
Presidente, Prof. Dr. Rui Nunes e da Presidente do Con-

selho de Administração, Prof. Doutora Sofia Nogueira da 
Silva. Queria também deixar aqui uma palavra de boas-
-vindas aos novos membros do Conselho Consultivo e de-
sejar um excelente trabalho e as maiores felicidades para 
o novo mandato. 
Por último, mas não menos importante, gostaria de deixar 
um especial agradecimento pessoal e associativo ao Prof. 
Doutor Mateus Martins Prata, que nos assessorou e esteve 
presente durante o nosso mandato no Conselho Consulti-
vo da ERS: o meu muito obrigado. 

José Miguel Correia
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Convenção Nacional da Saúde

H
á algum tempo que é uma preocupação dos or-
ganismos nacionais e internacionais a coloca-
ção do doente no centro do sistema. Em 2017, 
o European Health Parliament discutiu e elabo-

rou uma série de recomendações para o futuro da Saúde, 
da qual fazia parte “O cidadão no Sistema de Saúde feito 
para o cidadão”. No nosso país, esta preocupação tem-se 
vindo a tornar mais evidente ao longo dos últimos tempos, 
com a incorporação de representantes dos doentes, por 
exemplo, em Conselhos Consultivos de hospitais.
Colocar o doente no centro do sistema não pode ser uni-
camente a atribuição de uma posição de localização geo-
gráfica, tem de ser muito mais que isso. É necessário mu-
dar o paradigma. As nossas instituições de saúde, os seus 

órgãos de gestão e os seus profissionais ainda centram 
muito a sua atenção nos procedimentos aquando das agu-
dizações das doenças, mesmo quando se encontram na 
presença de doença crónica (aquela que acarreta maiores 
gastos em saúde). As gestões e os programas de avaliação 
da qualidade centram todo o seu esforço na diminuição 
dos tempos: tempo de espera, tempo de consulta, tempo 
de internamento, tempo para o procedimento… e a preco-
cidade da alta passou a ser um indicador de sucesso.
As associações de doentes, a par com profissionais de 
saúde e prestadores de cuidados, têm um importante 
papel nos próximos tempos: o de colocar efetivamente o 
doente no centro do processo; o de o tornar um ator ativo 
no processo das tomadas de decisão em que o centro da 
atenção deva estar no doente e não na sua doença.
Neste sentido, a Convenção Nacional da Saúde (CNS) 
nasceu em abril de 2018, assumindo-se desde logo como 
uma plataforma permanente de diálogo entre os vários 
parceiros da saúde, prestadores, fornecedores e cidadãos 
utilizadores de cuidados de saúde: instituições de saúde 
do setor público e privado, associações de doentes, res-
ponsáveis políticos, imprensa, centros de investigação e 
universidades, contando com o Alto Patrocínio da Presi-
dência da República.
No primeiro grande evento, que teve lugar em 7 e 8 de junho 

Rede Europeia TransplantChild 
toda a Europa. Isto tem como grande 
vantagem a uniformização de proce-
dimentos que é, em si, facilitadora e 
promotora das boas práticas.
Esta rede europeia conta com a par-
ticipação de várias Associações de 
Doentes e Centros de Transplante 
Pediátrico, assim como de grupos de 
médicos e enfermeiros. Em Portu-
gal, fazem parte da TransplantChild, 
a APIR e a Hepaturix, em represen-
tação dos doentes e o CHUC (Centro 
Hospitalar Universitário de Coimbra), 
o CHP (Centro Hospitalar Universitá-
rio do Porto) e o Hospital de Santa 
Maria como centros de transplante 
pediátrico.
Há vários grupos de trabalho que se 
mantêm em permanente diálogo on-
line. Atualmente está em elaboração 
um Guia para pacientes, que dispo-
nibiliza uma série de informações 
comuns na situação de transplante 
pediátrico. E um outro grupo desen-

volveu um questionário que pretende 
conhecer algumas das necessidades 
em termos de conhecimento, infor-
mação e treino, das crianças, jovens 
e famílias que vivem perante esta si-
tuação de transplante de órgãos ou 
outro. Os dados vão ser tratados a 
nível europeu e os resultados serão 
posteriormente divulgados. 
Ajude-nos a ajudar. Se já foi submeti- 
do(a) a transplante (ou está em lista  
de espera para transplante), tem 
mais de 12 anos de idade, e o trans-
plante aconteceu no período da in-
fância ou juventude, se é familiar/
cuidador de uma criança ou jovem 
submetida a transplante (ou que está 
em lista de espera para transplante), 
por favor responda ao questionário 
disponível em: https://ec.europa.eu/
eusurvey/runner/TransplantChild_
Educational_activities_for_patients  

Matilde Correia

A 
APIR faz parte da ERN (Eu-
ropean Reference Network 
ou Rede Europeia de Refe-
rência) Transplant Child, rede 

que congrega prestadores e utiliza-
dores de cuidados de saúde altamen-
te especializados no transplante pe-
diátrico, com o objetivo de melhorar o 
acesso ao diagnóstico, ao tratamento 
e à prestação de cuidados de saúde 
de alta qualidade para pacientes que 
exigem uma concentração particu-
lar de recursos e conhecimento em 
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de 2018, estiveram presentes, para além das cerca de 90 
instituições de saúde, o Presidente da República Marcelo 
Rebelo de Sousa e o então ministro da Saúde, Adalberto 
Campos Fernandes.

Deste encontro resultou a «Agenda da Saúde para a Déca-
da», um documento que reuniu as principais conclusões 
e propostas dos vários parceiros públicos, privados e do 
setor social, associações de doentes, responsáveis polí-
ticos, centros de investigação e universidades, apontando 
caminhos para o futuro sustentável da Saúde em Portugal.
Este ano de 2019, no dia 18 de junho, a CNS reuniu mais de 
650 pessoas e estiveram representadas 70 associações de 
doentes. Os trabalhos, que decorreram no Centro de Con-
gressos de Lisboa reafirmaram e atualizaram a “Agenda 
da Saúde”, afirmando-se mais uma vez como o maior de-
bate permanente sobre o presente e o futuro da saúde em 
Portugal.
A APIR esteve presente no evento e participou ativamente 
como oradora, na sessão paralela “Um Serviço de Urgên-
cia mais eficiente” e como moderadora na sessão plenária 
“O Sistema de Saúde para o Cidadão”.

A realçar a excelente organização do evento e a enorme 
adesão do público, que conseguiu congregar os vários 
«stakeholders» da saúde num debate público tão impor-
tante como este.
A apontar como menos positivo a brevidade do encontro. 
Algumas ideias inovadoras foram pouco discutidas, mas 
ficou no geral a consciência de que todos juntos somos 
mais fortes.

Da Agenda, os cidadãos presentes realçaram 3 das 14 
prioridades para a década:

•	Defender uma gestão mais humanizada dos serviços,  
	 para assegurar a qualidade de vida do cidadão.

•	Promover o valor da saúde em todas as políticas, para  
	 garantir o acesso do cidadão ao Serviço Nacional de  
	 Saúde.

•	Assegurar, na definição das políticas de saúde, a partici- 
	 pação dos cidadãos e dos representantes dos doentes e  
	 cuidadores, para maximizar o impacto e os resultados  
	 em saúde.

Se estiverem interessados em consultar a Agenda da 
Saúde para o Cidadão, que passou a integrar a Agenda 
da Saúde para a Década na sua globalidade, ela está dis-
ponível em https://cnsaude.pt/2019/06/18/a-agenda-da-
-saude-para-o-cidadao/.
Há um trabalho imenso a fazer e as Associações de Doen-
tes têm agora um enorme desafio, mas também uma 
grande oportunidade. Assim a saibamos aproveitar. 

Matilde Correia

HOOPE – A Importância das Associações de Doentes 
em Portugal

A 
APIR esteve presente representada pelo seu pre-
sidente José Miguel Correia, na sessão de apre-
sentação do portal HOOPE, que se realizou no dia 
30 de abril, na Fundação Calouste Gulbenkian, 

em Lisboa. Este portal nasceu através duma iniciativa da 
farmacêutica Novartis e da necessidade de haver um lo-
cal onde se congregasse toda a informação sobre as As-
sociações de Doentes que existem em Portugal. Uma es-
pécie de mapa online, com um acesso fácil para todos os 
eventuais utilizadores. A ideia resultou do encontro das 28 
Associações de doentes Portuguesas que estiveram pre-
sentes em 2017 no European Patient Innovation Summit, 
que juntou 130 associações de doentes de toda a Europa. 
O desafio era constituir um portal que congregasse a in-
formação das associações disponíveis. 
De facto, a mais valia de existir um portal desta natureza 
tem a ver com a facilidade do acesso à informação perti-
nente quando ela é necessária. Os profissionais de saúde, 
no seu trabalho do dia a dia veem o acesso facilitado, as 
próprias associações podem encontrar-se umas com as 

outras neste portal e o cidadão comum sabe que tem ali 
um lugar onde a informação fidedigna está centrada para 
a sua mais fácil utilização. 
Mas o trabalho da HOOPE pode ir mais além. A centrali-
dade do doente nos serviços de saúde requer um trabalho 
que é diário e permanente. O portal constitui em si próprio 
mais uma forma de comunicarmos uns com os outros, de 
forma a encontrar as estratégias necessárias para a re-
solução dos inúmeros problemas que são comuns a todos 
nós cidadãos que necessitamos de cuidados de saúde. 

Matilde Correia
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Colaboração entre cidadãos e SNS

N
o passado dia 15 de junho realizou-se no auditó-
rio do Infarmed o I Encontro «Participação dos 
Cidadãos no SNS», que contou com a presença 
da Ministra da Saúde, Marta Temido. O objetivo 

deste Encontro era reunir num mesmo local a tutela do 
Governo e os representantes de diversas Associações de 
Doentes. A APIR esteve representada por Ivan Fernandes 
e Carolina Silva.
Neste encontro foram debatidos diversos temas de preo-
cupação e interesse das Associações para com o Ministé-
rio da Saúde e o SNS. A Ministra da Saúde reconheceu que 
“a voz dos doentes, ainda que muitas vezes incómoda, traz 
consigo uma ajuda importante para o nosso trabalho de 
resolução de problemas”. É importante a articulação entre 
as Associações e o SNS, já que são estas que estão mais 
próximas dos doentes, tendo a capacidade de reconhecer 
as suas necessidades e dificuldades diárias.
Os temas abordados pela Ministra no discurso de abertura 
foram a possibilidade da criação de um fundo participativo 
para todas as Associações nacionais, de modo a prestar 
auxílio àquelas com menos capacidades financeiras e a 
disponibilização de espaços físicos na sede do Ministério 
da Saúde para que possam ser usufruídos pelas mesmas. 
Apesar de se terem colocado algumas questões relativa-
mente à distância entre as diversas Associações do país 
e sobre a pertinência da criação do fundo, no geral estas 
propostas foram recebidas de bom grado.

Por fim, foi discutido o registo das Associações Nacionais 
na DGS, sendo esclarecidas dúvidas de como se realiza 
o processo de inscrição e quais seriam os benefícios do 
mesmo, já que existem inúmeros registos oficiais em que 
as Associações devem constar, como o registo das IPSS e 
no Infarmed.
A maioria dos representantes concordaram que o foco 
mais importante agora seria receber um maior apoio do 
Ministério da Saúde, de modo a poder dar respostas às 
necessidades dos respetivos doentes e associados, tal 
como uma maior ajuda monetária, uma maior facilidade 
para a candidatura a diversos projetos e a diminuição das 
barreiras impostas pela burocracia de realizar registos em 
diversas plataformas. 

Carolina Silva

Conferência da Plataforma Saúde em Diálogo
desta organização.
A Conferência anual da Plataforma 
Saúde em Diálogo, este ano subor-
dinada ao tema “Viver com Doença 
Crónica” teve lugar no auditório do 
Infarmed no passado 31 de maio, 
tendo a APIR estado representa-
da por José Miguel Correia e Marta 
Campos. A abertura do evento contou 
com a presença da Ministra da Saú-
de, Marta Temido. Seguiu-se uma 
comunicação de Francisco Goiana da 
Silva, que se centrou na prevenção da 
doença crónica, sobretudo através da 
adoção de hábitos saudáveis ao lon-
go de toda a vida. Durante o resto do 
dia foram debatidos aspetos sobre a 
gestão da doença quer em meio es-
colar, quer em contexto laboral, e foi 
ainda discutida a doença crónica à 
luz da nova Lei de Bases da Saúde.

As conclusões deste evento incidi-
ram sobre:
•	A prevenção da doença crónica  
	 como a única forma eficaz de luta.
•	A aprovação de uma Lei de Bases  
	 da Saúde ajustada à realidade atual.
•	A aprovação do estatuto do cuidador  
	 informal.
• A doença crónica na escola e a sua  
	 proteção.
•	A doença crónica e o trabalho.
•	A necessidade urgente de uma  
	 comunicação eficaz entre os vários  
	 atores do cenário em que os doentes  
	 crónicos se movimentam no dia a dia.
•	Fundamental reforçar a centralidade  
	 do cidadão no sistema de saúde  
	 assegurando e promovendo a sua  
	 participação efetiva. 

Matilde Correia / Marta Campos

A 
Plataforma Saúde em Diá-
logo é uma organização 
multissetorial que congrega 
diversos atores na área da 

saúde em Portugal, nomeadamen-
te: associações de doentes crónicos, 
promotores e profissionais de saú-
de e associações de consumidores. 
Desde 2018 que a APIR é associada 
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NOTÍCIAS

Mais descontos no comboio para pessoas com 
deficiência

Ministério da Saúde assina protocolos para uma 
alimentação mais saudável

Estes benefícios são válidos para qualquer comboio da 
CP, incluindo Alfa Pendular, Intercidades, Regionais e In-
ter-regionais e Urbanos de Lisboa, Porto e Coimbra, para 
bilhetes de 2ªclasse/turística e não são acumuláveis com 
outros descontos.
Para verificação de qualquer um destes benefícios, o 
passageiro deverá apresentar o Bilhete de Identidade ou 
Cartão do Cidadão e Atestado de Incapacidade Multiusos 
(original ou cópia certificada) ou Cartão de Deficiente das 
Forças Armadas. 

Fonte: www.inr.pt e www.cp.pt 

açúcar dos cereais de pequeno almoço, iogurtes, leites 
fermentados, leite com chocolate e refrigerantes e uma 
redução de 7% para os néctares de fruta. Em relação ao 
sal, pretende-se atingir uma redução no seu teor em ali-
mentos como batatas fritas e outros snacks, pão, cereais 

A 
CP e o Instituto Nacional de Reabilitação (INR) 
assinaram uma alteração ao protocolo em vi-
gor para pessoas com incapacidade, com vista 
a alargar as vantagens a mais pessoas. Assim, 

a novidade é que as pessoas com mais de 60% de inca-
pacidade vão passar a ter 20% de desconto em bilhetes.
Em resumo, este protocolo permite usufruir das seguin-
tes vantagens:
• Benefício de 75% de desconto na compra do bilhete 
para as pessoas com deficiência e para os deficientes 
das Forças Armadas com grau de incapacidade igual ou 
superior a 80%.
• Benefício de 25% de desconto para o acompanhante 
das pessoas com deficiência ou dos deficientes das For-
ças Armadas com um grau de incapacidade igual ou su-
perior a 80%. O desconto no bilhete do acompanhante só 
é válido para o mesmo comboio, classe e percurso.
• Benefício de 20% de desconto na compra do bilhete 
para as pessoas com deficiência com grau de incapaci-
dade igual ou superior a 60% e inferior a 80%.

A  
Associação de Farmácias de 
Portugal lançou um projeto-
-piloto inovador nas farmá-
cias, que se destina à recolha 

das seringas de todos os cidadãos que 
necessitam de medicamentos injetáveis.
Intitulada “Seringas Só No Agulhão”, 
a campanha consiste na instalação de 
um contentor – o Agulhão - nas farmá-
cias, onde todos os cidadãos poderão 
colocar as suas seringas usadas. 

O objetivo desta campanha é encontrar 
uma resposta para a falta de soluções 
seguras e ecológicas de recolha das 
seringas usadas. 
A campanha “Seringas Só no Agulhão” 
já está disponível em algumas far-
mácias dos concelhos de Porto, Vila 
Nova de Gaia, Matosinhos, Gondomar,  
Braga e Vila Verde. O objetivo é, no futu-
ro, alargar esta iniciativa a todo o país. 

Fonte: http://afp.com.pt

O 
Ministério da Saúde, através da Direção-Geral 
da Saúde e do Instituto Nacional de Saúde Dou-
tor Ricardo Jorge assinaram, no passado dia 2 
de maio, um acordo com sete Associações da 

indústria alimentar para garantir a produção de alimen-
tos mais saudáveis.
Mais de 2.000 produtos alimentares, entre refrigerantes, 
cereais de pequeno almoço, leites com chocolate e bata-
tas fritas vão ser reformulados para reduzir os teores de 
açúcar, sal e ácidos gordos até 2022.
Os acordos preveem uma redução de 10% no teor de 

Projeto inovador para a recolha de seringas usadas
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NOTÍCIAS

Governo institui Dia Nacional da Doação de Órgãos 
e da Transplantação

Junte-se à comunidade APIR
e traga um amigo
Torne-se sócio por apenas 1€ mês

Informe-se
Reveja-se
Colabore
Para mais informações:
Rua Luiz Pacheco, Lote 105-Loja B
Bairro das Amendoeiras
1950-244 Lisboa
Telefone: 218 371 654
E-mail: apir@apir.org.pt 

A modificação dos teores de sal, açúcar e gorduras trans 
dos produtos alimentares é uma medida da estratégia 
integrada para a promoção da Alimentação Saudável. 

Fonte: www.sns.gov.pt e www.dgs.pt

de pequeno almoço, sopas prontas, refeições prontas 
e pizzas. A redução dos teores de ácidos gordos trans 
abrange as gorduras industriais utilizadas para o fabrico 
de produtos alimentares.

De acordo com o diploma, justifica-
-se a instituição da data como «reco-
nhecimento aos dadores e famílias, 
aos profissionais de saúde, assim 
como para recordar à sociedade que 
a doação de órgãos ajuda a salvar 
a vida ou contribui para melhorar a 
qualidade de vida de muitos doentes, 
tornando, assim, mais conhecido o 

seu significado».
O primeiro transplante de órgãos em 
Portugal foi realizado com rim de 
dador vivo, em 20 de julho de 1969, 
nos Hospitais da Universidade de 
Coimbra, por uma equipa médica li-
derada pelo Professor Linhares Fur-
tado. Mais de uma década depois, 
em 1980, foram feitos os primeiros 
transplantes com rim de dador fa-
lecido. Sucederam-se outros trans-
plantes de órgãos, fígado, coração, 
pâncreas, pulmão, bem como trans-
plantes de tecidos e células. Nos 
últimos 30 anos a transplantação 
em Portugal tem tido um desenvol-
vimento notável, assistindo-se a um 
aumento progressivo dos níveis de 
doação e a uma evolução técnica e 
organizacional que colocaram Portu-
gal na vanguarda da transplantação 
mundial. 

Fonte: www.sns.gov.pt

A
través do Despacho n.º 5975-
A/2019, publicado em Diário 
da República a 28 de junho 
de 2019, o Governo instituiu 

o dia 20 de julho como o «Dia Nacio-
nal da Doação de Órgãos e da Trans-
plantação», destinado à realização 
dos atos comemorativos da doação e 
transplantação de órgãos.
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ENTREVISTA
Dra. Ana França

calonada no tempo, com vista a uma modernização, mais 
transparência e eficiência. Nestes seis anos iniciámos o 
processo e tentámos definir metas e objetivos, mas muito 
mais é necessário fazer para que a transplantação tenha 
uma voz em Portugal, e não sejam apenas números de 
transplantes realizados, mas toda uma aferição de resul-
tados e de qualidade dos processos. Nestes, como noutros 
aspetos as Associações de Doentes têm uma palavra a di-
zer e uma intervenção a fortalecer na sociedade.

Durante o período em que esteve à frente da Área da 
Transplantação, quais foram os principais avanços a que 
assistiu ou para os quais contribuiu?

A contribuição pessoal é sempre limitada tendo em consi-
deração a conjuntura, em função dos tempos da «Troika» 
e das limitações orçamentais. De qualquer modo poder-
-se-á considerar que existem avanços quando, sustentada 
por uma excelente Equipa da Coordenação Nacional de 
Transplantação, eficaz, eficiente, inovadora e estimulante 
se tentam definir princípios, considerar objetivos e levá-
-los à concretização. Eramos só três inicialmente, uma 
Coordenadora Nacional e duas Assessoras, Biólogas, com 
contrato precário, uma dedicada aos tecidos e outra aos 
órgãos, além de uma Jurista que tinha estado na anterior 
Autoridade. Logo se viu que era impossível esta organi-
zação ter sustentabilidade sem uma equipa sólida que 
pudesse colaborar em todos os aspetos, mormente com 
as responsabilidades internacionais e as nacionais que se 
estendem a todo o País, Continente e Regiões Autónomas. 
Orgulho-me de termos conseguido dar sustentabilidade 
à Equipa através de sucessivos concursos e da integra-
ção dos precários, e também de ter conseguido através 
da mobilidade na função pública ocupar os lugares vagos 
com excelentes profissionais. Porém, não está tudo feito 
e continuamos com vagas no quadro que limitam a ação. 

Equipa da Coordenação Nacional de Transplantação

O segredo dos resultados está nas pessoas e na organiza-
ção. As pessoas são os motores da evolução que, devida-
mente suportadas pelo progresso científico e tecnológico, 
conseguem fazer avançar as organizações. Voltar a colo-

Depois de seis anos como Coordenadora da Área da 
Transplantação do Instituto Português do Sangue e da 
Transplantação, a Dra. Ana França, médica, retira-se da 
vida profissional em funções públicas, para se dedicar 
às atividades que tiveram que ficar em segundo plano ao 
longo da sua carreira, em particular à sua família. Em 
jeito de balanço, aproveitámos esta oportunidade para 
a entrevistar, procurando saber o que tem sido feito na 
área da transplantação e que perspetivas o futuro nos 
oferece. Também nos pareceu muito pertinente desmis-
tificar algumas ideias que ainda persistem nos dias de 
hoje em relação à atividade de doação de órgãos e trans-
plantação.

Terminou recentemente a sua colaboração como Coorde-
nadora no IPST. Que balanço pessoal faz deste período?

Esta foi mais uma etapa da minha vida, e todas as eta-
pas da vida são positivas quando conseguimos tirar delas 
o maior benefício para outrem e para nós próprios. Seis 
anos depois, a sensação é de que o tempo passa sem que 
se dê muito por isso, e é sempre pouco para se alcança-
rem os objetivos. Globalmente, estes foram anos de enri-
quecimento do conhecimento e de interação pessoal. 

O início foi desafiante. Era a primeira vez que alguém as-
sumia a responsabilidade e incumbência de uma área que 
juntava doação e transplantação relativamente a órgãos, 
tecidos e células. As funções que assumi, determinadas 
pelos Estatutos do IPST no seu art.º 7.º da Portaria n.º 
165/2012, de 22 de maio, complexas, extensas e com ne-
cessidade de organização das estruturas diretamente re-
lacionadas, não atribuíam qualquer poder decisional ou 
carácter diretivo, mesmo sendo uma Coordenação Nacio-
nal. Esta atribuição de responsabilidade sem capacidade 
diretiva, no meu ponto de vista, limita muito a possibili-
dade de ir mais além no programa da transplantação a 
nível nacional, muito embora eu tenha tido sempre o apoio 
institucional dos Presidentes do IPST.

Neste contexto, chegar ao conhecimento direto de todos 
os intervenientes nos processos, nos seus locais de traba-
lho e com as suas funções, foi sem dúvida uma das facetas 
mais interessantes e estimulantes da atividade. Apercebi-
-me das necessidades, inteirei-me das opiniões e de even-
tuais propostas. Posto isto, havia que definir objetivos e 
a criação de uma estrutura sólida da transplantação em 
Portugal, com uma voz ativa. 

Esta estrutura, tal como acontece nos restantes países 
europeus, e tendo em conta a sensibilidade da matéria em 
causa, não pode estar subalternizada a outros interesses 
que não os dos doentes. Modificar a organização, que par-
te de uma base de trabalho e de procedimentos com 30 
anos, não é simples e tem necessariamente que ser es-

Junte-se à comunidade APIR
e traga um amigo
Torne-se sócio por apenas 1€ mês

Informe-se
Reveja-se
Colabore
Para mais informações:
Rua Luiz Pacheco, Lote 105-Loja B
Bairro das Amendoeiras
1950-244 Lisboa
Telefone: 218 371 654
E-mail: apir@apir.org.pt 
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ser desenvolvidas, e já completada no Centro Hospitalar 
de Lisboa Central, a integração com os sistemas labora-
toriais dos hospitais, que será estendida a todos os hospi-
tais do país onde haja doação e transplantação de órgãos, 
tecidos e células. Teremos a curto prazo toda a doação e 
transplantação sem papel, o que facilitará análises, ava-
liações, estudos, definição e homogeneização de procedi-
mentos, etc., no sentido de uma definição estratégica da 
transplantação.

O que se pode esperar de inovações legislativas ou ou-
tras a curto prazo na área do transplante de órgãos?

A curto prazo, e na sequência de um trabalho que tem 
vindo a ser feito junto dos profissionais, particularmente 
junto dos serviços de Medicina Intensiva, cremos que está 
na altura de avançar, do ponto de vista legislativo, para 
considerar todas as vertentes dos dadores em paragem 
circulatória, que a atual legislação limita. Cumpre à Or-
dem dos Médicos fazer esta proposta legislativa e, durante 
o meu mandato, foram feitas várias diligências no sentido 
de sensibilizar a Ordem dos Médicos para esta necessida-
de de intervenção legislativa. A idade média dos nossos 
dadores em morte cerebral é muito elevada e, com a pos-
sibilidade de realização de doação em paragem circulató-
ria controlada, tal como definido pela Organização Mun-
dial de Saúde, poder-se-ia conseguir ter dadores mais 
novos, tal como vem acontecendo em toda a Europa, e 
particularmente em Espanha. No entanto, estou convicta 
que o atual Bastonário, que já mostrou abertura para este 
processo, possa a curto prazo desencadear as diligências 
necessárias.

Durante os últimos seis anos muitos documentos legisla-
tivos foram elaborados e publicados, estando acessíveis 
no site do IPST (www.ispt.pt), evidenciando-se a transpo-
sição das Diretivas Europeias, o seguro do dador vivo de 
órgãos e a Convenção contra o Tráfico de Órgãos.

No que diz respeito à organização, é necessária uma atua-
lização da legislação existente. Eu diria, mais especifica-
mente uma definição e clarificação da Rede Nacional de 
Transplantação (ver figura) com definição de funções de 
todos os intervenientes e instituições. Esta proposta co-
meçou já há alguns anos a ser trabalhada, não tendo, no 
entanto, conseguido em tempo útil concretizar-se devido 
a problemas na área do suporte jurídico.

car Portugal entre os cinco países mundiais na doação de 
órgãos de dador falecido é consequência do trabalho de-
senvolvido pelos Coordenadores Hospitalares de Doação, 
com o contributo das instituições hospitalares, que viram 
neste desígnio uma perspetiva de valorização. O esforço 
de organização de alguns Gabinetes Coordenadores de 
Colheita e Transplantação, estruturas fundamentais no 
desencadear do processo, foi valorizado pelas Unidades 
de Transplantação que, tomando em si a missão maior de 
acompanhar os doentes em todas as circunstâncias, se 
desdobram em esforços para responder aos mesmos em 
tempo útil. 

Desmistificar a transplantação e considerá-la como um 
tratamento adequado para as situações clínicas que dela 
necessitam, foi uma das tarefas que abraçámos, quer a 
nível nacional, quer a nível internacional. A integração de 
Portugal na South Alliance for Transplants, de que fazem 
parte Espanha, França, Itália, Portugal e Suíça mais re-
centemente, possibilita, especialmente na área da doação 
renal cruzada, abrir uma janela de oportunidade de trans-
plantação de dador vivo para doentes hiperimunizados 
(que tem grandes quantidades de anticorpos específicos 
no soro, de imunizações repetidas ou infeções). Em Por-
tugal não temos ainda um número de pares suficientes 
(par dador-recetor) de modo a permitir fazer este tipo de 
transplante com maior frequência. A Doação Renal Cru-
zada é um programa de dador vivo – em que todos podem 
participar, mesmo que o dador seja compatível com o re-
cetor. Em caso de aceitação de integração neste progra-
ma, podem ser melhoradas as condições de compatibili-
dade, não só a nível imunológico, como no que diz respeito 
à equivalência das idades entre dador e recetor, contri-
buindo para que mais doentes sejam transplantados.

Se me perguntasse qual era o meu objetivo principal, eu 
diria que ficaria mais realizada se conseguisse diminuir 
o tempo de espera para transplantação, uma vez que 
os resultados da mesma são excelentes. Mesmo assim, 
creio que o Registo Português de Transplantação (RPT), 
cujo desenvolvimento começámos em 2014 com os finan-
ciamentos do QREN e atualmente com o Programa 2020 
dos Fundos Europeus, e em que continuamos a trabalhar 
para que se mantenha vivo e atual de acordo com as ne-
cessidades dos intervenientes será, sem dúvida, um dos 
instrumentos de melhoria num futuro próximo, podendo 
estabelecer padrões de qualidade e segurança, quer para 
profissionais, quer para os doentes. É evidente que isto só 
se consegue com a contribuição e colaboração de todos. 
O RPT é um repositório nacional da transplantação que 
vai da necessidade dos doentes à oportunidade de doa-
ção, coordenação de colheita e transplantação, acabando, 
tal como começou, no seguimento dos doentes. Estamos 
a falar de uma base de dados baseada na web, portan-
to acessível em qualquer parte, desde que os utilizado-
res estejam devidamente credenciados e identificados. O 
RPT, sediado na rede do Ministério da Saúde, está ligado 
ao Registo Nacional de Utente (RNU), o que vai evitar a 
ocorrência de erros na identificação dos doentes. Estão a 
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e, simultaneamente, um contributo para maior recupera-
ção dos órgãos colhidos e para a melhoria da qualidade de 
vida dos doentes, com uma economia de escala que per-
mite melhorar o investimento na transplantação. 

Falando de investimento na transplantação sabemos que 
o financiamento atual ainda tem a marca da “Troika”, re-
presentando na área do transplante apenas 50% do que 
era financiado em 1999. Para manter a sustentabilidade 
da atividade é absolutamente necessário que alguém, eco-
nomistas, técnicos do Ministério, profissionais da doação 
e transplantação, em conjunto com o IPST se dediquem 
a avaliar do ponto de vista do financiamento a realidade 
dos custos e do investimento na transplantação. Através 
deste trabalho/avaliação, poderíamos no futuro ser mais 
eficazes e ter acesso ao desenvolvimento tecnológico. 
Aliás, este foi um dos aspetos focados por mim em ofício, 
uma proposta para a criação de um Grupo de Trabalho que 
avaliasse concretamente os custos, as intervenções e en-
contrasse oportunidades de melhoria das organizações.

Em relação aos aspetos de engenharia de tecidos que 
permitam utilizar modelos de bioengenharia, embora seja 
uma área bastante promissora ainda não está no horizon-
te a curto prazo.

Como se posiciona o nosso país na área da transplanta-
ção, quer em termos estatísticos, quer em termos de re-
sultados qualitativos?

No centro das preocupações estão todos os doentes que 
aguardam a oportunidade de serem transplantados. Toda 
a oportunidade de doação tem que ser considerada para 
que os doentes que necessitam não percam nenhuma 
possibilidade de ter melhor qualidade de vida ou mesmo 
de sobreviver.

Em 31 de dezembro de 2018, 2186 doentes aguardavam 
a transplantação de um órgão, menos 64 doentes que 
no ano anterior, o que corresponde a uma diminuição da 
lista de espera total de 3%. No último ano, o número de 
doentes a aguardar por um transplante diminuiu em todos 
os órgãos, exceto no fígado. Assim, há mais 28 doentes a 
aguardar fígado, menos 1 a aguardar pulmão, menos 51 a 
aguardar rim, menos 14 a aguardar transplante cardíaco, 
menos 26 a aguardar pâncreas, respetivamente em rela-
ção ao ano anterior. 

Mais importante que os resultados estatísticos, por muito 
relevantes que sejam e por evidenciarem a qualidade da 
nossa medicina, são a qualidade de vida e o bem-estar dos 
doentes e das famílias. 

Apesar da informação estar cada dia mais acessível, ain-
da persistem alguns mitos e dúvidas sobre a transplan-
tação e a doação de órgãos. Poderia ajudar-nos a escla-
recer alguns?

Seguramente que a desmitificação de conceitos e a trans-
missão de informação clara é muito importante. Sabia 
que na plataforma SNS24 existe uma área de perguntas 
e respostas que genericamente abrangem toda a doação 
e transplantação e ajudam a esclarecer? Pode consultar 
esta área em https://www.sns24.gov.pt/tema/dadiva-e-

O IPST tem uma missão de regulador na área da transplan-
tação, albergando na sua estrutura a Coordenação Nacional 
de Transplantação, os Centros de Sangue e Transplantação 

(CST), um no Porto, outro em Coimbra e outro em Lisboa, um 
BPCCU- Banco de Células do Cordão Umbilical, situado no 

Porto, o CEDACE- Centro Nacional de Dadores de Células de 
Medula Óssea, Estaminais ou de Sangue do Cordão e o Banco 

Multitecidular do IPST (ambos em Lisboa).

Nº de GCCT (Gabinetes Coordenadores de Colheita 

e Transplantação): 5

Nº de Hospitais Dadores: 53

Nº de Coordenadores Hospitalares de Doação: 54

Nº de Unidades de transplantação: 18

Banco de Tecidos Multitecidular (IPST): 1; 

Bancos de Córneas: 8; Banco de osso: 1 (CHUC)

Qual pensa que será o futuro da transplantação a longo 
prazo?

Irá sempre haver transplantação! É preciso não esquecer 
que não existem só as situações clínicas que têm alterna-
tiva, como no caso da falência renal terminal com a diálise, 
ou a insulina no caso da diabetes. Existem doentes urgen-
tes/emergentes, em risco de vida, em que não é possível 
fazer uma programação a prazo, necessitando muitas ve-
zes de um órgão no imediato, só conciliável com a doação 
proveniente de dador falecido. Temos seguramente que 
ser mais eficientes e aproveitar melhor as oportunidades 
de doação, recorrendo a todos os recursos tecnológicos 
disponíveis para minorar o tempo de espera dos doentes. 
Aqui, também os doentes têm uma palavra a dizer e, me-
diante a sua situação clínica, transmitirem exatamente ao 
seu médico e aos seus familiares, aquilo que preferem e o 
que aceitam como alternativa em relação à diálise. A es-
colha tem que ser consciente e esclarecida. À semelhan-
ça do que faz o Grupo dos Transplantados Pulmonares no 
apoio que dão aos doentes que ainda aguardam trans-
plante (transmissão de informação, de experiências, das 
expectativas de vida de acordo com a idade, de objetivos 
individuais), podem os Grupos e Associações de Doentes 
ser uma mais-valia neste esclarecimento.

Como vê a entrada de novas tecnologias, como a enge-
nharia de tecidos e a medicina regenerativa, na área do 
transplante?

As novas tecnologias, particularmente as máquinas de 
perfusão ex-vivo (utilizadas após a colheita dos órgãos) 
permitem, durante algumas horas, melhorar a condição 
dos mesmos. Trata-se de uma técnica que se designa in-
ternacionalmente como recondicionamento dos órgãos e 
é neste momento objeto de discussão em reuniões cientí-
ficas no sentido de tornar a sua utilização mandatória na 
recuperação dos órgãos de critérios expandidos. O seu 
tempo de utilização vem permitir também uma melhor or-
ganização das equipas e, sobretudo, um melhor resultado 
para os doentes, com menos tempo de internamento e, lo-
gicamente, com menor número de complicações. Hoje em 
dia é um recurso indispensável e um exemplo de medicina 
regenerativa muito utilizada em muitos países europeus 
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Sim, através do Programa Nacional de Doação Renal Cru-
zada.

“Até que idade posso fazer um transplante renal?”

Não há propriamente um limite de idade, mas sim a exis-
tência de condições físicas que permitam a realização do 
transplante em segurança. Deve procurar o parecer e es-
clarecimento do seu médico assistente.

“É seguro fazer um transplante de um dador desconhecido 
num país estrangeiro, como por exemplo a Índia ou o Paquis-
tão? É legal a compra e venda de órgãos?”

Em relação a estas questões passo a explicitar que a com-
pra e venda de órgãos, assim como o turismo de trans-
plantação, como exposto na primeira questão, é ilegal em 
Portugal e suscetível de penalização pela lei. 

Portugal ratificou a Convenção do Conselho da Europa 
contra o Tráfico de Órgãos Humanos em 7 de agosto de 
2018 (Resolução da Assembleia da República n.º 236/2018 
e Decreto do Presidente da República n.º 48/2018, respe-
tivamente), que já tinha assinado em Santiago de Compos-
tela em 25 de março de 2015. 

Muito obrigado pela sua colaboração. Em nome dos 
doentes renais, agradecemos a sua dedicação a esta 
causa e tudo o que fez pela transplantação em Portugal. 
O seu nome seguirá inevitável e justamente associado a 
esta atividade. Desejamos as maiores felicidades para a 
nova fase da sua vida. Obrigado!

-transplante/transplante-de-orgaos/. De qualquer modo 
quando é colocada uma questão específica, é gerado um 
correio eletrónico automático para o IPST-Coordenação Na-
cional de Transplantação que responde à questão colocada.

“É possível saber o meu lugar na lista de espera para trans-
plante? Como é possível que eu esteja há 10 anos em lista de 
espera para transplante, enquanto o meu companheiro de diá-
lise esperou apenas 2 anos?”

Para além disto é importante desmistificar o significado 
de “lista de espera”. Não se trata efetivamente de um fila 
em que um esteja à frente do outro, mas sim de um grupo 
de doentes, que tendo condições para ser transplantados, 
devidamente estudados, com os exames em dia, aguar-
dam a oportunidade de haver um dador falecido, ou vivo, 
que seja compatível com cada um deles. O primeiro fator 
decisor é a compatibilidade entre dador e recetor, não só 
nos resultados da histocompatibilidade, mas também de 
grupo de sangue. Claro que no programa informático atra-
vés do qual é feita a atribuição dos rins, também é levado 
em linha de conta o tempo de espera, além de outros as-
petos como a diferença de idades entre dador e recetor, e 
a segurança do doente. O que acontece nos doentes que 
aguardam já há muito tempo é que têm muitos anticor-
pos contra os dadores e a possibilidade de transplantação 
nestes casos, é muito limitada em consequência do risco 
de rejeição hiperaguda e mesmo de morte.

“Tenho um familiar que me quer doar um rim, mas não somos 
compatíveis. Temos alguma solução?”
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VIVER & VENCER

D
ecorria o ano de 2013 
quando numa manhã no 
início de março o Xuxu, 
numa consulta de Nefrolo-

gia foi diagnosticado com IRC. Mes-
mo assim, sendo ele homem otimista 
e sem ter a real noção da gravidade 
da sua situação, saiu do consultó-
rio a pensar "OK, tenho IRC”. Como 
se trata de uma doença silenciosa e 
evolutiva, e como ele não sentia nada 
a nível físico, achava que seria uma 
coisa passageira e fácil de resolver.
O Xuxu era um “tour driver”, que vi-
via na Boa Vista, em Cabo Verde, uma 
ilha paradisíaca. Xuxu adorava a sua 
vida, pois no seu trabalho todos os 
dias tinha a oportunidade de colecio-
nar amizades e experiências de vida 
quando fazia excursões à volta da Ilha.
Naquela época, Xuxu tinha o prazer 
de desfrutar da sensação de chegar 
à praia de Santa Mónica, a qual ti-
nha uma extensão de 18 Km de areia 
branca e água azul turquesa, de uma 
transparência espetacular e tão 
quentinha que lhe fazia, por momen-
tos pensar que estava num mundo só 
seu e que tudo estava bem...
Nesse período, Xuxu foi eleito Presi-
dente da LCBV (Liga dos Condutores 
da Boa Vista), que era um grupo or-
ganizado de taxistas especializados 
na área de excursões.
Tinha também acabado de com-
prar uma casa perto do mar, estava 
a iniciar o processo de aquisição de 
uma nova viatura e a viver pela pri-
meira vez uma relação séria. Curio-
samente, para ele estava a viver uma 
fase da sua vida maravilhosa, esta-
va como uma criança a aprender a 
andar, porque antes de conhecer a 
atual companheira, era muito aven-
tureiro. Adorava curtir a vida inten-
samente, devido também ao facto de 
viver num paraíso e de ter a oportu-
nidade através do trabalho de inte-
ragir com várias mulheres de diver-

sas nacionalidades. Era uma vida de 
sonho, apesar de todas dificuldades 
que estavam por vir…
A primeira grande dificuldade foi a 
evacuação para Portugal, pois quan-
do chegou a Lisboa pela primeira 
vez, tudo era novidade para ele: de-
masiados carros, multidões de pes-
soas e, principalmente, o frio.  Isso 
foi o que lhe afetou mais, porque ao 
chegar dentro do aeroporto estava 
um bom clima, enquanto que ao sair, 
foi um choque, nunca tinha sentido 
nada parecido, era muito frio.
O facto de já ter os pais e irmãs a vi-
ver em Lisboa e a mãe já ser insu-
ficiente renal, ajudou imenso na sua 
adaptação como doente renal, visto 
que ela já tinha feito seis anos de he-
modiálise e estava na altura trans-
plantada. A mãe acompanhou-o em 
todas as consultas e exames, porque 
às vezes havia perguntas que ele não 
sabia responder com exatidão e que 
a mãe já sabia. Este facto foi extre-
mamente útil na hora de escolher o 
tipo de tratamento que ia fazer. Ele, 
pensando na sua comodidade, quis 

logo optar pela diálise peritoneal, 
mas após ouvir a voz da experiência 
da mãe, mudou de opinião e decidiu 
optar pela hemodiálise, por ser teo-
ricamente mais seguro a nível das 
infeções, visto ser um tratamento 
feito nas clínicas especializadas para 
tal. A mãe levou-o à APIR, o que foi 
de extrema utilidade porque ele aca-
bou por adquirir uma bagagem enor-
me a nível de informação sobre a sua 
doença, através de participações em 
várias atividades da APIR. Nesta se-
quência, começou a fazer trabalho 
voluntário na Associação, vindo mais 
tarde a ser eleito como dirigente na-
cional, onde criou e executou o pro-
jeto “Ponte Amiga”, que consistia em 
receber/acompanhar e assistir ou-
tros colegas evacuados, a fim de tor-
nar menos dura a adaptação à doen-
ça e à cidade, nomeadamente na 
ajuda para obtenção de documentos, 
passes e apoios sociais. Sempre que 
ajudava um colega, o Xuxu ia evo-
luindo e adquirindo uma bagagem a 
nível de partilha de conhecimentos e 
experiências.
Atualmente, tem uma opinião muito 
própria acerca da abordagem que é 
feita entre a transição da hemodiáli-
se para o transplante. Sendo que já 
tem seis anos de hemodiálise e dá-
-se muito bem com o tratamento, 
acha que já descobriu a receita certa 
para se viver bem com a hemodiáli-
se. O transplante seria um reinício, 
um novo aprendizado, em que teria 
de aprender a viver como transplan-
tado e com tudo o que isso acarreta-
va. Para quê recomeçar um proces-
so, se o Xuxu já tinha encontrado o 
seu porto seguro?!
Sendo a vida tão curta, pois nunca 
sabemos até quando…. há que apro-
veitar o melhor dela, ou seja: 
A FELICIDADE!!!.  

Ivan Fernandes
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A doença renal nos idosos

D
urante o processo de enve-
lhecimento ocorrem modi- 
ficações no nosso organis- 
mo que afetam vários sis-

temas de órgãos. Na idade adulta 
jovem o rim mede cerca de 12 cm e 
pesa cerca de 400 gramas. Com ida-
des crescentes verifica-se diminui-
ção do peso deste órgão, diminuição 
da espessura da sua camada mais 
externa e diminuição do número de 
unidades funcionais dos rins (nefró-
nios). Ocorre ainda atrofia e fibrose 
da porção do nefrónio na qual o san-
gue é filtrado (glomérulo) e, numa 
tentativa de o organismo se adaptar 
à diminuição do número de gloméru-
los, ocorre um aumento compensa-
tório da dimensão (hipertrofia) dos 
restantes nefrónios. A nível das ar-
térias que irrigam o rim ocorre es-
pessamento das suas paredes, o que 
condiciona diminuição da quantidade 
de sangue que chega ao rim. 

Deste modo, com o avançar da ida-
de, ocorre uma diminuição natural 
das várias funções dos rins. Este de-
clínio inicia-se em média a partir da 
quarta década de vida. A diminuição 
da função excretora dos rins é habi-
tualmente detetável em análises de 
sangue nas quais se constata o au-
mento da creatinina e da ureia em 
circulação no sangue que resulta da 
diminuição da taxa de filtração glo-
merular. Estas alterações ocorrem 
em todas as pessoas e, desde que 

não estejam presentes outras doen-
ças que afetem os rins (ex: diabetes 
mellitus e hipertensão arterial), não 
constituem habitualmente motivo de 
preocupação. No entanto, considera-
mos que existe doença renal crónica 
(DRC) se, por qualquer motivo, a fun-
ção dos rins diminuir por um período 
superior a três meses e os rins fun-
cionarem menos bem do que seria 
expectável de acordo com a idade. 

Existem vários fatores de risco iden-
tificados que aumentam o risco de 
DRC, incluindo a idade avançada, a 
carência socioeconómica, a diabe-
tes mellitus, a hipertensão arterial, o 
ácido úrico elevado (hiperuricemia) e 
o consumo de analgésicos (particu-
larmente de anti-inflamatórios).

No género masculino, o avançar da 
idade condiciona frequentemente 
a chamada hipertrofia benigna da 
próstata, na qual se verifica aumen-
to da dimensão e volume da prósta-
ta. Neste contexto, o indivíduo pode 
apresentar os apelidados sintomas 
prostáticos, os quais se podem ca-
racterizar por necessidade de se le-
vantar várias vezes durante a noite 
para urinar (nictúria), sensação de 
desconforto a urinar (disúria), desejo 
súbito e imperioso de urinar (urgên-
cia), dificuldade em iniciar a micção, 
alteração das características do jato 
urinário, gotejo no final da micção, 
sensação de esvaziamento incom-
pleto da bexiga e mesmo incontinên-

cia urinária. Caso a próstata atinja 
dimensões suficientemente grandes 
poderá ocorrer limitação da capaci-
dade de esvaziar a bexiga e obstru-
ção à saída de urina com risco de 
agravamento da função renal. No li-
mite, poderá ocorrer um episódio de 
retenção urinária, isto é, incapacida-
de total para urinar. Nesta situação, 
é habitual ser necessária a colocação 
de uma algália, permitindo o esvazia-
mento da bexiga até à resolução da 
causa da obstrução urinária. 

Outra causa possível de obstrução 
urinária em homens e mulheres ido-
sos é o aparecimento de um tumor. 
O risco aumenta com a idade. Os 
tumores do sistema urinário podem 
originar presença de sangue na urina 
e manifestar-se sob a forma de san-
gue na urina (hematúria). Neste sen-
tido, quer o sangue seja visível a olho 
nu ou detetado apenas em análise da 
urina, é habitualmente realizada in-
vestigação das diferentes causas de 
hematúria, as quais incluem, entre 
outras, infeções do trato urinário, 
cálculos renais e tumores. 

A população idosa apresenta mais 
frequentemente múltiplas doenças 
em simultâneo, pelo que é frequen-
te a toma de vários medicamentos, 
não raras vezes prescritos por mé-
dicos de diferentes especialidades. 
Idealmente, as pessoas que tomam 
medicação diária devem ser porta-
doras de uma listagem com o nome 
dos medicamentos, dosagem e horá-
rios, por escrito. É fundamental que 
a listagem de medicação seja revista 
na íntegra sempre que seja realiza-
da qualquer prescrição de novo ou 
alteração de medicação anterior de 
modo a evitar eventuais interações 
medicamentosas. É ainda muito im-
portante que seja transmitido aos 
profissionais de saúde que a pessoa 
tem DRC para que a dose do medi-
camento seja ajustada (diminuída se 
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necessário) de acordo com a função 
renal do doente. Pretende-se, deste 
modo, evitar situações de toxicida-
de renal provocada pela medicação. 
Este risco é maior se o doente não 
souber indicar a medicação que se 
encontra prescrita e não for portador 
de um documento com a listagem da 
medicação. É ainda fundamental que 
a administração da medicação seja 
regular e que não ocorram esqueci-
mentos nem situações de indisponi-
bilidade da mesma.

De realçar ainda que os produtos de 
venda livre que podem ser comprados 
em farmácias, parafarmácias e erva-
nárias apresentam risco de agravar 
a função renal, pelo que os doentes 
renais não os devem consumir sem 
aconselhamento médico prévio. In-
felizmente, é ainda frequente ocor-
rerem situações de agravamento da 
função renal neste contexto. Nesta 
faixa etária, um motivo frequente de 
automedicação são as dores articu-
lares devido a artroses. É importante 
realçar que uma pessoa com DRC 
que necessite de um analgésico para 
controlo da dor deve evitar recorrer 
ao consumo de anti-inflamatórios 
não esteróides (ex: ibuprofeno, na-
proxeno, diclofenac, indometacina, 
nimesulida, etoricoxib, entre outros). 
Existem várias alternativas com efi-
cácia comprovada e cujo perfil de 
segurança é mais aceitável, em par-
ticular a nível renal, quando tomados 
nas doses recomendadas (ex: para-
cetamol e tramadol, entre outros). 
Nesta faixa etária, o consumo de chá 
é também frequente. De salientar 
que os produtos contendo chá que 
sejam fabricados sem mecanismos 

de controlo de qualidade não devem 
ser consumidos por pessoas com 
DRC, dado estarem descritos ca-
sos de agravamento da função renal 
associados ao consumo de chá. De-
pendendo do tipo de chá, os próprios 
constituintes do chá poderão provo-
car lesão renal, pelo que o consumo 
de chá de ervanária em doentes com 
DRC deve ser evitado. 

Nos doentes idosos a sensação de 
sede encontra-se diminuída e os 
mecanismos que em adultos saudá-
veis permitem evitar a desidratação 
são menos eficazes. Neste sentido, 
os idosos apresentam aumento do 
risco de desidratação, e consequen-
te deterioração da função renal, em 
particular em caso de apresentarem 
mobilidade reduzida (ex: doentes 
acamados ou sem possibilidade de 
andar), vómitos ou diarreia. Por este 
motivo, é importante que uma fonte 
de água (ex: garrafa de água) este-
ja disponível e ao alcance da mão 
da pessoa. No entanto, salienta-se 
que a ingestão excessiva de água 
também deve ser evitada, sob risco  
de formação de edema (inchaço),  
em particular nos membros infe-
riores. Na prática, é sugerido que o 
doente beba líquidos várias vezes ao 
longo do dia, tentando evitar a sensa-
ção de sede.

Caso o doente apresente DRC numa 
fase de evolução avançada e seja 
necessário considerar realizar tera-
pêutica de substituição renal (hemo-
diálise, diálise peritoneal ou trans-
plantação renal) é importante que a 
decisão sobre qual das técnicas ini-
ciar seja tomada em conjunto entre 
o doente, a sua família e os profis-

sionais de saúde. Caso o doente opte 
por realizar hemodiálise, a constru-
ção e manutenção do acesso vas-
cular para hemodiálise serão mais 
difíceis do que em idade jovem, em 
particular em doentes com diabetes 
mellitus. No entanto, frequentemen-
te é possível construir uma fístula 
arteriovenosa que permita realizar 
tratamento eficaz de hemodiálise. 
Caso o doente opte por realizar diá-
lise peritoneal, é importante garan-
tir que foi bem completado o ensino 
desta terapêutica realizada no domi-
cílio e que o doente é regularmente 
avaliado em consulta. Relativamente 
à transplantação renal, de destacar 
que a idade avançada não constitui 
por si só um impedimento para a 
realização deste procedimento e que  
a situação clínica de cada doente 
deverá ser avaliada de modo a ser 
aferida a possibilidade de inscrição 
em lista de espera ativa para trans-
plantação renal. Em caso de possi-
bilidade de realização de transplan-
tação renal, o prognóstico do doente 
é melhor do que se permanecer em 
hemodiálise ou diálise peritoneal.  
No entanto, em idade mais avançada, 
é frequente os doentes apresenta-
rem várias doenças que no seu con-
junto conferem um risco demasiado 
elevado para realização de trans-
plantação renal.

Concluindo, a população idosa apre-
senta risco aumentado de doença 
renal, sendo fundamental que esteja 
informada sobre quais os melhores 
métodos para prevenir o desenvol-
vimento e o agravamento de doença 
renal. 

Dr. Miguel Bigotte Vieira
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N
esta rubrica, pretende-se levar ao conhecimento do leitor, resumidamente e em linguagem acessível, alguns traba-
lhos das diferentes áreas da Nefrologia (Nefrologia Clínica, Hemodiálise, Diálise Peritoneal e Transplantação Renal), 
publicados em revistas científicas, cujos resultados possam vir a ser determinantes para os indivíduos com doença 
renal. Sempre que possível, procurarei selecionar artigos que possam ir de encontro às dúvidas, preocupações e 

esperanças do doente renal. 

Para esta edição, selecionei um estudo clínico, publicado em abril de 2019 na revista American Journal of Kidney Diseases, que 
pretendeu avaliar o impacto da perturbação da ansiedade nos doentes dialisados.

Estudos Clínicos
que podem fazer a diferença

Nas últimas duas décadas tem-se acumulado evidên-
cia científica de que a depressão é muito frequente nos 
doentes dialisados (atingindo cerca de 40% dos indiví-
duos) e que, para além de contribuir de forma decisiva 
para a redução da qualidade de vida, está associada a 
prognóstico clínico desfavorável, designadamente a 
aumento das hospitalizações e da mortalidade. Mais 
recentemente, outra das patologias do espectro das per-
turbações do humor, a ansiedade, tem vindo a ser reco-
nhecida como muito prevalente nos doentes em diálise. 
Os sintomas de ansiedade coexistem frequentemente 
(mas não exclusivamente) com a depressão e podem ter 
um impacto significativo na qualidade de vida percecio-
nada pelos doentes. Por outro lado, a síndroma ansiosa 
pode conduzir a alterações do comportamento, frequen-
temente disruptivas e dirigidas contra o corpo clínico dos 
hospitais e clínicas de diálise, contribuindo para a não 
adesão ao tratamento e, possivelmente, para desfechos 
clínicos desfavoráveis. Apesar disso, a patologia ansiosa 
está, ainda, pouco estudada nos indivíduos dialisados, 
designadamente no que respeita à sua prevalência e 
associação com prognóstico clínico. 

Neste contexto, optei por trazer a este número da Nefrâ-
mea um estudo clínico que pretendeu investigar a asso-
ciação dos sintomas de ansiedade com a mortalidade e a 
hospitalização em doentes dialisados. Para efeitos com-
parativos, e para tentar discernir o impacto individual e 
independente de cada uma das patologias, os autores 
analisaram, igualmente, a associação dos sintomas de 
depressão com esses parâmetros.

Sintomas de Ansiedade, Mortalidade e Hospitalização 
em Doentes Submetidos a Diálise Crónica. Um Estudo 
de Coorte 

Neste estudo observacional (i.e., sem intervenção tera-
pêutica) e prospetivo (i.e. os fatores com eventual impacto 

no desfecho clínico são avaliados a priori e a evolução 
clínica acompanhada ao longo do tempo), conduzido em 
10 centros de diálise na Holanda, foram acompanhados 
quase 700 doentes dialisados (cerca de 1/3 tratavam-
-se de doentes em tratamento dialítico há menos de 6 
meses) durante 3 anos, em média. A presença e a gra-
vidade de ansiedade e de depressão foram aferidas no 
início do estudo e, depois, a cada 6 meses, com recurso 
a questionários preenchidos pelos doentes, que, apesar 
de não estarem validados para utilização em indivíduos 
dialisados, encontram-se validados numa variedade de 
outras doenças crónicas. Para ambas as patologias, o 
resultado do questionário traduz-se numa escala cujo 
resultado mínimo é 0 (sem qualquer sintoma) e o máximo 
63, tendo sido considerado um score superior a 13 indi-
cativo de sintomatologia depressiva significativa e supe-
rior a 16 indicativo de sintomatologia ansiosa significa-
tiva. Foi, igualmente, recolhida informação sobre uma 
série de outras variáveis sociodemográficas e clínicas 
com eventual impacto nos desfechos clínicos em análise.

No total, foram incluídos 687 doentes dialisados (88% 
em hemodiálise, 12% em diálise peritoneal), com predo-
minância do género masculino (62%) e de ascendência 
europeia (58%), apesar de quase metade serem imigran-
tes. Dos resultados do estudo, destaco os seguintes:

• Em linha com os estudos de menor dimensão previa-
mente publicados, cerca de 1 em cada 5 doentes apre-
sentavam sintomatologia ansiosa significativa e os níveis 
de ansiedade, uma vez estabelecidos, permaneceram 
elevados ao longo de todo o estudo.

• O grupo de doentes com ansiedade tinha uma maior 
percentagem de imigrantes, reportou mais sintomato-
logia depressiva e menor qualidade de vida (no compo-
nente mental do índice utilizado para o efeito, mas não 
no componente físico), e encontrava-se sob tratamento 
dialítico há mais tempo. Por outro lado, não se encon-
traram diferenças significativas no tipo de tratamento 
dialítico (hemodiálise versus diálise peritoneal), no status 
para transplantação renal (em lista ativa versus excluí-
do de lista) nem na presença de outras patologias mé-
dicas comuns nos indivíduos dialisados (nomeadamente,  



NEFRÂMEA

Abril/Maio/Junho 2019 29

ESTUDOS CLÍNICOS

diabetes, doença cardíaca e doença arterial periférica).

• A presença de ansiedade, quer à entrada no estudo, 
quer quando analisada ao longo do tempo de seguimento, 
associou-se a maior risco independente de morte – 5,1% 
por cada ponto de aumento na escala utilizada –, com um 
efeito “dose-dependente”, após ajuste para as diversas 
outras variáveis demográficas (idade, género, etnia), 
sociais (estado civil, filhos, nível educacional, emprego) 
e clínicas (tempo em diálise, modalidade de tratamento, 
doente incidente ou prevalente, hábitos tabágicos/alcoó-
licos e outras patologias). Do mesmo modo, a ansiedade 
associou-se a um maior risco de hospitalização (quer em 
frequência quer tempo de hospitalização) e de abandono 
do tratamento dialítico.

• A depressão, tal como já tinha sido demonstrado em 
estudos prévios, associou-se, igualmente, a maior risco 
de morte, embora de forma menos significativa e consis-
tente (quando ajustada para as restantes variáveis) com-
parativamente à ansiedade.

• Tal como seria de esperar, denotou-se uma sobreposi-
ção acentuada de sintomatologia ansiosa e depressiva. A 
grande maioria dos doentes ansiosos apresentava, con-
comitantemente, sintomatologia depressiva significa-
tiva, atingindo níveis considerados severos em pratica-
mente 1/3 dos indivíduos. Muito poucos doentes tinham 
apenas ansiedade ou apenas depressão, pelo que não foi 
possível efetuar uma análise minuciosa do efeito inde-
pendente das duas patologias no risco de mortalidade e 
hospitalização. No entanto, do ponto de vista puramente 
estatístico, pareceu haver um efeito independente. 

Como interpretar e qual a importância deste estudo?

As doenças mentais (e outros fatores psicossociais) têm 
vindo a ser, cada vez mais, reconhecidas como fatores 
importantes, quer na qualidade, quer na quantidade de 
vida dos doentes dialisados, tal como as outras patolo-
gias orgânicas. No caso da depressão, o caminho até 
esse reconhecimento foi percorrido nos últimos 20 anos. 
No entanto, no que concerne à ansiedade, apesar de o seu 
impacto na qualidade de vida estar bem estabelecido, o 
impacto em eventos clínicos relevantes (i.e. mortalidade 
e hospitalizações), até ao momento, apenas tinha sido 
avaliado em alguns (poucos) estudos de pequena dimen-
são. Este estudo, apesar de os seus resultados poderem 
não ser generalizáveis a todos os doentes dialisados (foi 
conduzido em um único país, com um rendimento per 
capita elevado e com uma elevada percentagem de imi-
grantes), é o primeiro de que tenho conhecimento que 
avalia este tema de forma prospetiva, com uma amostra 
de dimensão razoável e com uma metodologia pré-defi-
nida bem estabelecida.

Este estudo deu um passo importante para o nosso 
entendimento do significado clínico da sintomatologia 
ansiosa, em conjunto com a sintomatologia depressiva, 
em doentes dialisados. Contudo, como porventura toda a 
investigação que desbrava novos caminhos, coloca-nos 
mais perguntas do que fornece respostas. Foi a ansie-

dade ou a depressão o determinante principal na morte 
destes doentes? Terá sido a interação das duas? Ou será 
que se trata apenas de uma associação estatística sem 
relação de causa-efeito (impossível de comprovar num 
estudo de natureza observacional)? Quais os possíveis 
mecanismos fisiopatológicos entre a ansiedade e a mor-
talidade? Será que tratar a ansiedade e a depressão nos 
doentes dialisados se traduzirá em redução da mortali-
dade e das hospitalizações?

De facto, a interação entre ansiedade, depressão e o 
desfecho clínico é muito difícil de avaliar, uma vez que 
a maioria dos doentes que sofre de ansiedade também 
apresenta sintomatologia depressiva e vários sintomas 
de ansiedade e/ou depressão são, igualmente, sintomas 
de doenças orgânicas que podem determinar a morte. 
Estudos randomizados de intervenção terapêutica (far-
macológica e ou psicossocial), dirigida à ansiedade e/ou 
depressão nos indivíduos em diálise, poderão vir a clari-
ficar esta eventual relação de causa-efeito. Muito recen-
temente, foi publicado um grande estudo observacional 
em doentes diabéticos (uma doença crónica, tal como 
a doença renal com dependência de diálise), com uma 
amostra superior a 50.000 indivíduos, que mostrou que o 
tratamento da depressão com doses crescentes de anti-
depressivos se associou a menor mortalidade.

Adicionalmente, no futuro, a comunidade nefrológica 
deverá explorar, por um lado, quais os fatores que poten-
ciam o desenvolvimento e persistência de sintomatologia 
ansiosa nos doentes dialisados (alguns exemplos serão 
a relação com o corpo clínico, a falta de apoio social e a  
iliteracia para a saúde) e, por outro, quais os mecanismos 
fisiopatológicos que estão na base da possível relação 
causal entre ansiedade e mortalidade, para que ambos 
possam ser abordados do ponto de vista terapêutico.  
A não adesão à terapêutica desencadeada pelas síndro-
mas ansiodepressivas será, provavelmente, um desses 
mecanismos, mas existe, também, já alguma evidência 
de possíveis mecanismos bioquímicos, designadamente 
inflamatórios e através da ativação de eixos neuro-hor-
monais.

De momento, os resultados deste estudo realçam  
a importância das perturbações do humor, designada-
mente da ansiedade, como comorbilidades tão relevan-
tes como as doenças orgânicas. Os nefrologistas e res-
tantes profissionais (enfermeiros e assistentes sociais) 
dos centros de diálise devem reconhecer esta realidade, 
despistar sistematicamente os sinais e sintomas destas 
patologias e providenciar o tratamento apropriado. Como 
vem expresso num editorial que acompanha este artigo 
“Se soubéssemos que existia uma causa frequente de 
morbilidade e mortalidade nos nossos doentes, tal como 
uma infeção sanguínea por estafilococos ou estreptoco-
cos, não a trataríamos? Não deveremos estudar o trata-
mento da ansiedade e da depressão e procurar interven-
ções que reduzam o peso do sofrimento, da hospitaliza-
ção e da morte prematura?”  

Dr. Mário Raimundo
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Cultura
Os Santos Populares e as suas Tradições

J
unho é mês dos Santos 
Populares, com arraiais e 
diversão por todo o País nas 
noites de Santo António, de 

São João e de São Pedro. Nos bair-
ros mais típicos e antigos, as ruas 
são decoradas com grinaldas de 
flores, balões e lanternas feitas em 
papel colorido, criando um ambiente 
alegre repleto de cores, luzes e 
música, a que se mistura o fumo das 
fogueiras e das sardinhas assadas 
na brasa. O cheiro dos manjericos 
pendurados em cada janela per-
fuma as ruas. À noite, toda a gente 
sai à rua, fazendo o arraial. 
Em Lisboa, de 12 a 13 de junho, 
celebra-se o Santo António. É visto 
como um santo alegre e bondoso, 
que favorece as moças solteiras 
arranjando-lhes casamento. São 
vários os ritos que se faziam nesta 
noite para angariar noivo ou para 
lhe adivinhar a identidade, como por 
exemplo, vendar e colocar a ima-
gem do santo de cabeça para baixo, 
enquanto a rapariga fazia o pedido 
de marido.
O manjerico, também conhecido 
como “erva dos namorados”, é um 
dos principais símbolos destas fes-
tas. Manda a tradição que os rapa-

zes comprem um vaso de barro com 
um majerico, a que se juntou recen-
temente um cravo de papel e uma 
bandeirola com uma quadra, para 
oferecerem às namoradas, como 
uma prova de amor ou numa tenta-
tiva de conquista.
As celebrações ao Santo António 
contam ainda com marchas orga-
nizadas pelos moradores de cada 
bairro, ao som de músicas alegres, 
trajes coloridos e arcos bem orna-
mentados, de acordo com um tema 
alusivo, histórico ou referente ao 
respetivo bairro.
Esta tradição já vem de longe. A 
origem das marchas populares 
remonta às danças populares asso-
ciadas à festa das Maias e, que por 
serem consideradas pagãs, foram 
proibidas por D. João I, ainda no 
século XIV, mas sem sucesso, trans-
ferindo-se para os bailes de quinta-
-feira de espiga. Entretanto, durante 
as invasões napoleónicas, implan-
tou-se o costume de dançar ao som 
das marchas militares, tal como 
faziam os franceses com a revolu-
cionária “marche aux flambeaux”, 
marchando alegremente com tochas 
acesas na mão. Às luminárias foram 
associados os balões de papel e o 

fogo de artifício, costumes importa-
dos graças ao contacto com a China 
e que eram já comuns nas feiras e 
arraiais de então. Contudo, as mar-
chas tal como as conhecemos hoje, 
foram instituídas durante o Estado 
Novo, em 1932, seguindo a ideia do 
realizador de cinema Leitão de Bar-
ros, com objetivos propagandísticos 
do regime e da exaltação de uma 
suposta cultura popular e folclorista. 
Ao contrário de outras tradições, 
os casamentos de Santo António 
só surgiram mais tarde, no final da 
década de 1950, por iniciativa do 
olisipógrafo Augusto Cortês Pinto. 
Promovidos pelo Diário Popular e 
patrocinados pela Câmara Munici-
pal de Lisboa, tinham como princi-
pal objetivo possibilitar o casamento 
aos casais lisboetas com maiores difi-
culdades financeiras – tal como hoje. 
Antigamente o casamento aconte-
cia no dia 13 de junho, dia do santo 
padroeiro, seguido de um almoço. 
Entre as numerosas ofertas que 
os noivos recebiam, contavam-se 
peças para o enxoval e mobília e  
eletrodomésticos para a futura casa.  
O vestido de noiva também era  
oferecido e as costureiras de Lis-
boa costumavam competir pelo 
mais bonito. Depois de 16 edições de 
sucesso, a tradição foi interrompida 
no conturbado ano de 1974, sendo só 
recuperada 30 anos depois. É hoje 
uma das tradições mais icónicas  
de Lisboa. 
No entanto, já houve algumas tra-
dições que se perderam ou diluí-
ram, como o trono de Santo Antó-
nio, erguido à porta de casa e onde 
os transeuntes deixavam esmolas, 
o pedido feito pelas crianças de 
“um tostãozinho para Santo Antó-
nio”, ou ainda o pular das fogueiras 
nos arraiais. Também era costume, 
nesta data, as igrejas distribuírem 
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brado em terras onde a faina é uma 
atividade central, ou seja, há uma 
preponderância das festas do Dia 
de São Pedro nos concelhos que se 
situam nas proximidades do mar: 
Póvoa do Varzim, Sintra, Montijo, 
Seixal, Ribeira Grande (nos Açores).
Se há tradições que podemos con-
siderar transversais aos três prin-
cipais santos – a sardinha, o arraial 
e o manjerico como símbolo maior 
de junho –, há outras que consegui-
mos particularizar como próprias 
de certas localidades que são mar-
cadas pelo padroeiro dos pesca-
dores, como exemplo nas Festas 
de São Pedro da Afurada, onde os 
pescadores, com trajes tradicionais, 
carregam santos numa procissão 
marcante, enquanto os barcos que 
atracam na Ribeira do Douro são 
abençoados.
E quem de nós não tem na memó-
ria as vivências destas festas? Elas 
fazem parte da cultura do nosso 
país e a verdade é que todas estas 
tradições têm sobrevivido graças ao 
amor dos portugueses às festas e 
aos Santos que lhes deram nome.  

Joana Gama

lina. A partir dos anos 70, foram 
introduzidos os martelos de plástico 
que desempenham a mesma função 
do alho-porro. 
As cascatas sanjoaninas, que dão 
cor às ruas do Porto e de Braga, são 
erguidas nos passeios públicos ou 
nas soleiras das portas, geralmente 
por crianças que habitualmente 
angariavam donativos para os enfei-
tes e figurinhas de barro. A mais 
conhecida e tradicional cascata é 
a das Fontainhas, erguida há já 70 
anos. Outra cascata a merecer aten-
ção é a da Avenida dos Aliados, junto 
à Câmara Municipal do Porto, que 
é construída como uma espécie de 
labirinto para ser percorrida pelos 
visitantes. Diz a tradição que se deve 
atirar uma moeda para a cascata.
Tal como Santo António e São João, 
São Pedro é um santo popular muito 
estimado. É o último santo popular 
de acordo com as datas, apesar das 
cantigas populares. Celebrado a 29 
de junho, manda a tradição que a 
população festeje a data decorando as 
ruas com várias cores e manjericos.
São Pedro é homenageado e cele-

aos mais pobres os “pãezinhos de 
Santo António”, que segundo a tra-
dição deveria ser guardado durante 
um ano junto ao arroz para não se 
estragar, assegurando assim o 
cumprimento de todos os pedidos 
feitos ao Santo.
No Porto, de 23 para 24 de junho, 
celebra-se o São João, feriado 
municipal desde 1911. A festa do S. 
João do Porto tem origem no solstí-
cio de verão e inicialmente tratava-
-se de uma festa pagã. As pessoas 
festejavam a fertilidade, associada 
à alegria das colheitas e da abun-
dância. Mais tarde, à semelhança do 
que sucedeu com o Entrudo, a Igreja 
cristianizou essa festa pagã e atri-
bui-lhe o S. João como padroeiro.
Trata-se de uma festa cheia de tra-
dições, das quais se destacam os 
alhos-porros, usados para bater nas 
cabeças das pessoas que passam, 
os ramos de cidreira (e de limonete), 
usados pelas mulheres para pôr na 
cara dos homens que passam, e o 
lançamento de balões de ar quente. 
Tradicionalmente, o alho-porro era 
um símbolo da fertilidade mascu-
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 Os profissionais de saúde têm por objetivo comum 
conservar e melhorar a saúde e o bem-estar da 
população, logo torna-se necessário reconhecer o 
contributo dado por cada elemento da equipa.

Uma das mudanças mais notórias é o aumento da 
atenção à vertente relacional dos cuidados de en-
fermagem, como resultado das novas tendências de 
abordagem da profissão.

É através da relação interpessoal que o homem 
consegue satisfazer algumas das suas necessida-
des mais básicas, como as de segurança, estima e 
autorrealização. Neste sentido os enfermeiros de-
sejam aprofundar a sua capacidade de compreen-
são das relações interpessoais de modo que o seu 
trabalho seja mais efetivo e socialmente útil…

Em cada contacto com outro ser humano, o enfer-
meiro tem a possibilidade de trabalhar a favor de 
uma compreensão e objetivos comuns, porque a 
relação interpessoal pressupõe pôr em evidência 
duas personalidades. O enfermeiro como profissio-
nal tem a obrigação e necessidade de usar todas as 
suas habilidades.

Algumas das funções de enfermagem psicodinâ-
micas na perspetiva de Peplau (1993) consistem 
exatamente em compreender a própria consulta, 
ajudar os outros a compreender dificuldades expe-
rimentadas e aplicar os princípios das relações a 
todos os níveis de experiência.

Cabe aos enfermeiros, em cada momento de rela-
ção com o doente, particularmente tendo em conta 
a continuidade de cuidados entre estes dois inter-
venientes, serem capazes de identificar os proble-
mas humanos que afetam o doente e a sua grande 
habilidade para enfrentar as situações, assim como 

desenvolver com o doente um tipo de relação que 
fomente o progresso desta habilidade. Apesar da 
vertente relacional ser atualmente contemplada 
nos nossos contextos da prática clínica, verifiquei 
ainda uma hipervalorização da tecnicidade e do cui-
dado biofísico.

O trabalho que desenvolvi teve como objetivo com-
preender e analisar o âmbito da relação de ajuda 
que se estabelece entre enfermeiro/doente (IRC), 
numa clínica de hemodiálise.

Para cuidar é necessário individualizar, perceber 
que cada ser humano é único. Só poderemos cuidar 
quando a base da nossa preocupação for perceber 
o que se passa com cada pessoa na sua unicidade 
e no seu contexto. Cuidar consiste em ajudar as 
pessoas para mobilizar recursos que lhe permitam 
lidar com as suas diferentes situações de vida de 
forma adaptativa, com reflexos no seu crescimento 
e desenvolvimento.                                                                                                                                

As competências dos profissionais de enfermagem 
referem-se a um conjunto de funções não exclusi-
vamente técnicas, mas também do foro pessoal e 
relacional das pessoas. Decorrente da análise dos 
novos perfis profissionais destaca-se a valorização 
de competências específicas não técnicas, onde a 
cada cidadão, na sua vida profissional, lhe é exigido 
que seja criativo, autónomo e comunicador.

Rifkin, citado por Canário (1998) num contexto de 
análise da temática formação e mudança refere que 
“a ciência explora, a tecnologia executa, o homem 
adapta-se”, sendo para o autor esta frase expressão 
sintética do fundamento das “utopias tecnológicas”, 
com base numa “crença sem limites na capacidade 
da ciência para sustentar o progresso”.

Pires (1994), identifica onze competências genéri-
cas principais, como características da pessoa, que 
acentuam o seu funcionamento eficiente e deter-
minam os seus comportamentos, sendo: espírito 
de equipa, perseverança, criatividade, sentido de 
organização, espírito criativo, autocontrolo, atitude 
de liderança, persuasão, autoconfiança, perceção e 
interperceção nas relações pessoais e preocupação 
e solicitude em relação aos outros.

O papel do profissional de saúde é, assim, o de aju-
dar o doente a satisfazer as suas necessidades fun-

Relação de ajuda – Área de competência clínica do enfermeiro 
em hemodiálise
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damentais (Lazure, 1994), acreditando que o doente 
possui os recursos que lhe são necessários para 
lidar com determinada situação. Trata-se de criar 
um ambiente positivo (Queirós, 1999), por forma a 
ajudar o doente a encarar o problema atual de uma 
forma mais adaptada, que permita o seu crescimen-
to pessoal (Oliveira & col., 1995) e não substituí-lo 
na resolução dos seus problemas (Rogers, 2000).

O papel do enfermeiro na relação de ajuda é,  
essencialmente, o de facilitar ao utente a descoberta 
e o reconhecimento dos seus recursos internos e do 
poder dos mesmos para a resolução dos problemas.                                                                                                                         

Após a análise de conteúdo dos textos e reduções 
sucessivas dos dados cheguei às seguintes áreas 
temáticas e às seguintes categorias:

• tipo de relação de ajuda com os IRC:

	 relação de proximidade; escuta ativa; relação 
	 empática; confiança mútua e disponibilidade.

•	características do enfermeiro de hemodiálise:

	 saber técnico e científico e saber relacional.

•	construção da competência da relação de ajuda:

	 formação; características pessoais e experiência  
	 profissional.

•	fatores facilitadores do estabelecimento da 
	 relação de ajuda:

	 existência de condições por parte da instituição; 	
	 abertura para o estabelecimento da relação  
	 profissional/empatia; conhecimento do que é a 	
	 relação de ajuda, fases da mesma; enfermeiros 	
	 de referência; maior duração do contacto  
	 enfermeiro/doente; privacidade; disponibilidade 	
	 de tempo.

•	constrangimentos ao estabelecimento da  
	 relação de ajuda:

	 ruído na sala; falta de disponibilidade de tempo; 	
	 formação inadequada; impaciência; falta de  
	 empatia.

•	perceção dos contributos da relação de ajuda 
	 para o doente (IRC):

	 adaptação ao tratamento; proximidade enfermei-	
	 ro/doente; segurança.

•	contributos do estabelecimento da relação de 
	 ajuda para o enfermeiro:

	 satisfação/gratificação; realização profissional.

•	momentos considerados fundamentais para o 
	 estabelecimento da relação de ajuda

	 admissão do doente; durante o tratamento.

Em forma de conclusão e ao mesmo tempo dar al-
gumas sugestões, digo que ser enfermeiro de he-
modiálise, à partida pressupõe a necessidade de 
possuir habilitações/qualificações aos diferentes 
níveis do saber, do saber fazer e do saber ser. A 
qualificação funciona como o primeiro passo para a 
construção das respetivas competências, tornando-
-se o enfermeiro competente quando em domínio 
das várias vertentes é capaz de agir em contexto 
de trabalho de forma a promover o bem-estar da 
pessoa que dele necessita, neste caso o doente em 
hemodiálise.

Algumas das características do enfermeiro de 
hemodiálise:

• saber técnico e científico:

	 destreza manual; espírito de organização e coo- 
	 peração com a equipa; conhecimentos globais de  
	 Nefrologia; rigor no desempenho; observação.

• saber relacional

	 trabalho em equipa; atenção; saber ouvir; dispo- 
	 nibilidade; respeitar o outro; atitude empática; ser  
	 compreensivo; ser esclarecedor; ser competente;  
	 responsabilidade; ter capacidade para a mudança;  
	 ser amigo; bom gestor de conflitos.

O aporte fundamental de Peplau (1990), nesta área 
consiste em algo tão simples e ao mesmo tempo tão 
complexo como é “profissionalizar” as interações 
que o enfermeiro realiza – por vezes de forma intui-
tiva – com as pessoas a quem cuida e proporciona 
apoio.

No ato da admissão e durante o tratamento foram 
os momentos escolhidos como fundamentais para 
o estabelecimento da relação de ajuda. No entanto, 
pensa-se que qualquer momento, por mais curto 
que seja, poderá ser considerado fundamental para 
uma palavra amiga, de encorajamento, de apoio, 
de ajuda. Mas, efetivamente, o ato da admissão do 
doente congrega e deve ser bastante explorado, no 
sentido de uma ajuda global para o sucesso do tra-
tamento; ou seja, é a saída de um mundo e a en-
trada noutro mundo, cheio de incertezas e que, por 
tudo isso, tem que ser muito bem orientado.

Torna-se necessário o envolvimento de vários es-
paços formativos que integrem diferentes áreas do 
conhecimento, como refere Collière (1989) “seja a 
formação de base, seja a permanente, ela desem-
penha um papel determinante na evolução dos cui-
dados de enfermagem, porque é geradora de con-
duta, de comportamentos e de atitudes”.  

Luís Miguel Alves Garcia
25 anos a trabalhar em hemodiálise
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Nos últimos tempos a APIR tem vindo a ce-
lebrar acordos com parceiros que oferecem 
condições vantajosas aos seus associados. 
Consulte no nosso site as vantagens em 
pormenor em http://www.apir.org.pt/vanta-
gens-dos-socios/.

1. Absolute Bliss
A Absolute Bliss – Health Neuropsychology 
& Psychology, Lda concede aos associados 
da APIR um regime preferencial de preços, 
de acordo com a seguinte tabela de descon-
tos:
• Consulta de Psicologia: 30€
•  Avaliação Neuropsicológica: 120€
•  Psicoterapia: 30€
• Treino cognitivo: 25€
•  Reabilitação cognitiva: 35€
•  Estimulação eletromagnética: 70€
Site: www.absolutebliss.eu

2. Centro Médico D. Dinis
O Centro Médico D. Dinis atribui aos sócios 
da APIR e respetivos ascendentes e descen-
dentes, um desconto de 10% sobre os valo-
res do preçário em vigor para os serviços de 
apoio domiciliário.
Site: www.cmdd.pt

3. Centro Clínico Face a Fase, Lda.
Esta clínica concede a todos os associados 
da Associação Portuguesa de Insuficientes 
Renais os seguintes descontos:
• Consultas de Medicina Geral e 
	 Especialidades - 10%;
• Consultas de Psicologia, Terapia da Fala  
	 e Psicomotricidade – 15%;
• Exames (Eletrocardiograma, Ecografia, 	
	 Endoscopia) e Tratamentos (Fisioterapia) 	
	 – 15%.
Site: www.faceaface.com

4. Clínica de Fisioterapia Gonçalves de 		
	 Castro
A Clínica de Fisioterapia Gonçalves de Cas-
tro disponibiliza os seguintes serviços em 
regime de atendimento domiciliar:
• Fisioterapia
- 	Drenagem linfática manual, colocação de 
	 kinesiotapes, reabilitação da articulação 
	 temporomandibular (ATM), pilates clínico,  
	 SGA (stretching global ativo), RPG (reedu- 
	 cação postural global), preparação para  
	 o parto, recuperação pós-parto, massagem  
	 terapêutica
• Osteopatia
• Acupunctura ou Medicina Tradicional Chinesa
- Acupunctura, eletroacupunctura, ventosas,  
	 moxibustão, fitoterapia
Os associados da APIR terão um desconto 
de 20% sobre a tabela de serviços. A tabela 
pode ser consultada junto da APIR. De mo-
mento os serviços apenas estão disponíveis 
na área da Grande Lisboa, mas em breve 
irão ser estendidos a outros locais.
Site: www.clinicagoncalvesdecastro.com

5. Dra. Albertina Bettencourt 
	 (advogada)
Os sócios da APIR podem usufruir de apoio 
jurídico gratuito na forma de consultoria ju-

rídica, prestado pela Dr.ª Albertina Betten-
court, Advogada, nos seguintes moldes:
O referido apoio será prestado no escritório 
da Dra. Albertina Bettencourt, sito em Lis-
boa, na Rua Frei Francisco Foreiro, n.º 2 – 
4.º Dto. (aos Anjos), às 4.ªs feiras, entre as 
15:00 e as 18:00 horas, pessoalmente ou por 
telefone.
Para marcação do referido atendimento, 
deverão os sócios interessados contactar 
os Serviços da APIR, com um mínimo de 24 
horas de antecedência.
Os serviços prestados que não revistam 
a natureza de consultoria jurídica, assim 
como as deslocações, serão cobrados a
quem os requisitar.

6. Farmácia Baptista
A Farmácia Baptista atribui aos sócios da 
APIR descontos entre os 5 e os 15% nos 
seus produtos.
Loja online: www.farmaciabaptista.pt

7. Farmácias GAP
O Grupo de Farmácias GAP atribui aos só-
cios da APIR 10% de desconto direto na 
fatura-recibo, ao balcão, em qualquer uma 
das farmácias do grupo (existem produtos 
excluídos do protocolo).
Farmácia Uruguai
Av. do Uruguai, 18A 1500-613 Lisboa
Farmácia São Mamede
Rua da Escola Politécnica, 82B 
1250-102 Lisboa
Farmácia Charneca
Rua da Brieira, 4 
2820-292 Charneca da Caparica
Farmácia Central – Pinhal Novo
Praça da Independência, 14 
2955-220 Pinhal Novo
Site: www.farmaciasgap.pt

8. Hotel do Parque
O Hotel do Parque, localizado nas Termas de  
S. Pedro do Sul, garante os seguintes descontos: 
• 10% nos preços das estadias até 4 noites
• 5% nos preços das estadias de mais de  
	 4 noites
• 10% nos programas especiais 
	 (consultar o hotel ou junto da APIR)
Site: www.hoteldoparque.pt

9. HSI
A HSI – Help, Soluções Informáticas é uma 
empresa de um associado nosso que se de-
dica à venda e assistência técnica de pro-
dutos informáticos. Através do protocolo, 
concede aos associados da APIR, desde que 
devidamente identificados:
• 10% de desconto na aquisição de produtos  
	 e componentes informáticos e consumíveis;
• 20% de desconto nos serviços de assistência  
   técnica e reparação.
Site: www.hsi.pt

10. Instituto S. João de Deus
	 Clínica S. João de Ávila
O Instituto S. João de Deus – Clínica S. João 
de Ávila concede aos Associados da APIR, 
desde que devidamente identificados, um 
desconto de 5% em todos os serviços da 

Unidade de Dia de Reabilitação.
Site: www.isjd.pt/csja

11. MaloClinic
A Malo Clinic concede aos associados da 
APIR um regime preferencial de preços, de 
acordo com a seguinte tabela de descontos:
• Consulta de Avaliação (plano de tratamento,  
	 status radiográfico e orçamento) – 100%
• Dentisteria (tratamento de cáries ou substi- 
	 tuição de restaurações) – 10%
• Endodontia (desvitalizações, etc.) – 10%
• Prótese fixa (coroas, pontes, etc.) – 10%
• Prótese removível (próteses esqueléticas)  
	 – 10%
• Ortodontia (aparelhos dentários, etc.) – 10%
• Cirurgia oral (implantes, extrações, etc.) – 15%
• Imagiologia (TAC, RX panorâmico) – 10%
• Higiene oral – 10%
• Odontopediatria – 15%
Site: www.maloclinics.com/clinicas-nacionais

12. Med-link Clinic
A Med-link Clinic concede aos membros 
da Associação e seus colaboradores um 
desconto de 15% sobre o valor da tabela de 
preços
Site: www.med-link.pt

13. Optivisão
A Optivisão concede aos Associados da APIR 
os seguintes descontos sobre a tabela de 
preços de venda ao público em vigor.
• Óculos graduados (armações + lentes): 20%
• Óculos de sol: 15%
• Lentes de contacto e líquidos: 10%
• Outro material ótico: 10%
Estes descontos são válidos nas lojas pró-
prias da Optivisão ou na rede de franquiados 
*Exclui Óptica Médica Oeiras e Oculista Moura

Site: www.optivisao.pt

14. Redelab
A REDELAB oferece aos sócios da APIR e 
seus familiares diretos a prestação do servi-
ço de Análises Clínicas com um desconto de 
20% sobre a tabela de análises particulares. 
Encontre o local de colheita mais próximo 
de si no nosso site.
Site: www.redelab.pt

15. Termas do Luso
As Termas de Luso concedem aos associa-
dos da APIR, desde que devidamente iden-
tificados:
• 5% de desconto nos tratamentos termais;
• 5% de desconto nos tratamentos do Medical 
	 Center;
• 10% de desconto nos tratamentos de Spa  
	 Termal.
Exclui: consultas médicas, inscrição termal, 
programas de reabilitação física.
Estes descontos não são acumuláveis com 
outras promoções em vigor.
Site: www.termasdeluso.pt

PROTOCOLOS
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